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1- ATA DA 168• SESSÃO, EM 5 DE NOVEMBRO DE 1973 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Sr.-Presidente da República 

Encaminhando ao Senado Federal os seguintes projetos de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n" 122j73-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Serviços Auxiliares do Serviço; 
Civil do Distrito Federal, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 123/73-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Outras Atividades de Nível Su­
perior do Serviço Civil do Distrito Federal, e dã outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 124/73-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei .sancionados: 

- N~> 251 (73 (n~> J89J73, na origem), referente ao Projeto de Lei 
do Senado n~" 117 /73-DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a abrir crédito suplementar em reforço de dotações que especifi­
ca, constantes do orçamento do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de \973. (Projeto que se transformou na Lei n~" 5.930, de \1'-
11-73). 

- N~> 252/73 (n~' 390/73. na origem), referente ao Projeto de lei 
do Senado n~" 58j73-DF, que dá nova redação ao art. 8Q da Lei n~' 
~.545, de lO de dezembro de 1964, que dispõe sobre a reestruturação 
administrativa do Distrito Federa!, e dá outras providéncías. (Proje­
to que se transformou na Lei n~' 5.931, de 1~>-11-73). 

- N~> 253/73 (n~" 391/73, na origem), referente ao Projeto de Lei 
do Senado n~" 100/73-DF, que dá redação ao artigo 128 da Lei n9 
5,906, de 23 de julho de 1973, que dispõe sobre a remuneração dos 
bombeiros-militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e 
dá outras providências. {Projeto que se transformou na Lei n9 5.932, 
de 1°-ll-73). 

1.2.2 - Expediente recebido 

Lista n~> 16, de 1973. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei do 
Senado nQs. 122 a 124/73-DF, lidos anteriormente. 

-Recebimento da Mensagem n~> 250/73 (n9 382j73, na ori­
gem), pela qual o Sr. Presidente da República submete ao Senado Fe­
deral a proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja levantada 
a proibição contida na Resolução n~' 58j68, do Senado Federal, a fim 
de que a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sui-SP eleve o 
montante de sua dívida consolidada para saldar compromissos de­
correntes de operações de crédito junto a entidades financeiras locais. 

l.:ZA - Requerimento 

NQ 239/73, subscrito pelo Sr. Senador Adalberto Sena, solici~ 
tando a transcriçao: nos· Aria.is' do SeO.ado, do artigo intitulado Cen .. 
tenário de José Plácido •e Castro, publicado·no "Correio do Povo", 
de Porto Alegre. · · 

1.2.5- Discurso do Expediente · 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 2()Q aniversário de fun­
dação da PETROBRÁS. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação fioal do Projeto de L~i do Senado n9 87 f73, que 
acrescenta parágrafo ao art. 521 da Consolidação 'das leis do Traba· 
lho, de modo a assegurar, ao ex.ercc:nte do mandato sindical, o direi­
to de perceber ajuda de custo a título de compensação de despesas de 
representação. Apn;,vada, à Câmara dos Deputados. 

· -Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 105/73, que dá 
nome de "Senador Filinto MOI\er'' à BR-163 que liga São Miguel 
D'Oeste à Fronteira do Suriname. Aprovada, à Câmara dos Depu­
tados. 

-Projeto de Resolução nY 23j72, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera o art. 392 do Regimento lnterno, e dá 
outras providências. Declarado prejudit!ldO. Ao Arq~ivo. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇOES 

- Ata da 164• Sessão, realizacia em 30-10-73. 
- Ata da 165• Sessão, realizacia em 30-10-73. 

( 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA-
MENTAR 

- Edital de convocação de reunião da Comissão Deliberativa. 
- Resolução nQ 17/73, da Com~ssào Deliberativa. 

4 -INSTITUTO DE PRii:VIDENCIA DOS CONGRES­

SISTAS 

-Ata da 169• reunião ordinâria do Conselho Deliberativo, rea· 
lizadaem l0-10-73. 

-Ata da 170• reunião ordinâria do Conselho Deliberativo, rea­
li.ladaem 17-10-73. 

5- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

- Ata da 5• reuníão do Conselho de Administração, rea\ízada 
em 17-8-73. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Q,rr~tor-Gpral riii-5Pnarln Ferleral 

ARNt\1DO GOMES 

Dn~tor EXPCiiiiViJ 

PALILO AURÉLIO OUINTEU.A 

Chefp ria DIVISão Arlmlf'IStral va 

-ÃLC-IDES JOSÊ KRONENBERGER 

ATA DA 168• SESSÃO, 
EM 5 DE NOVEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, 

Da 7• Legislatura 
PRESIDENCIA DO SENHOR 

ANTONIO CARLOS 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto - Ale­
xandre Costa - José Sarney - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgilio 
Távora - Waldemar Alcântara - Luís de 
Barros - Paulo Guerra - Lourival Baptis~ 
ta - Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Gustavo Capanema- José Augusto- C ar~ 
valho Pinto- Emival Caiado- Osires Tei~ 
xeira - Fernando Corrêa - Antônio Car­
los. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
A lista de presença acusa o comparecimento 

de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado proje~ 
tos de lei. nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
N• 247, de 1973 

(N9 38~/73, na origem) 

Ex.celentíssimos senhores Membros do 
Senado Federal: 

Nos termos do artigo 5 I, combinado com 
o artigo 42, item V, da Constituição, tenho a 
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honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Governa­
dor do Distrito Federal, o anexo projeto de 
lei que "fixa os valores de vencimentos dos 
cargos do Grupo-Serviços Auxiliares do Ser­
viço Civil do Distrito Federal e dâ outras 
providências". 

Brasília, ern 31 de outubro de 1973.- Emí­
lio G. Médici. 
E.M. 
N• 19/73-GAG 
Brasília, 23 de outubro de 1973. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

Em prosseguimento aos trabalhos de im­
plantação, no Serviço Civil do Distrito Fe­
deral, do novo Plano de Classificação de 
Cargos, previsto na Lei n9 5 920, de 19 de se­
tembro de 1973, este Governo expediu o 
Decreto n9 2.417, de 23 de outubro de 1973, 
que dispõe sobre a estruturação do Grupo~ 
Serviços Auxiliares. 

Como instrumento indispensãvel à 
implantação do referido Grupo, mister se 
faz estabelecer a respectiva escala de ven­
cimentos, através de ato legislativo do Sena­
do Federal e de exclusiva iniciativa de Vossa 
Excelência, face ao que dispõem os artigos 
17, § 19 e 57, item V, da Constituição. 

A referida escala de vencimentos, atenden­
do ao preceito constitucional constante do 
artigo 108, § 1'>', e ao disposto no artigo 15, 
da Lei n9 5 645, de 1970, deverá ser idêntica 
à da União, aprovada pela Lei rJ9 5.845, de 6 
de dezembro de 1972, visto que idênticos fo­
ram os critérios adotados para a classifica­
ção dos cargos que integram as Categorias 
Funcionais do Grupo. 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Na oportunidade, esclareço a Vossa 
Excelência que o aumento de despesa com a 
implantação do Grupo-Serviços Auxiliares, 
no Serviço Civil do Distrito Federal, na or-

dem de CrJ 1.!00.000,00 mensais, será, em 
sua quase totalidade, absorvido com a su­
pressão da gratificação peh) exercício em re­
gime de serv_:ço extraord nário especial, a 
que estâ submetida grandl! parte da clientela 
a ser con.,..ocada e com a ~upressào de diver­
sa!. funções de direção e çnetia de órgãos que 
passarão a ser dirígidas ou chefiadas pelos 
ocupantes das classes mais elevadas da Cate­
goria Funcional de Agente Administrativo. 

Cabe~me, ainda, informar que o antepro­
j~::to ora submetido à descortinada aprecia­
ção de Vossa Excelência é praticamente idên­
tico aos termos da Lei n' 5.845, de 6 de de­
zembro de l972, que líx:ou os valores dos 
vencimentos dos cargos do Grupo~Serviços 

a Auxiliares, do Serviço Civil da União, de 
cujo texto foram e}'!:cluídos, apenas, _os 
dispositivos que se referem a situações 
inexistentes no Serviço Civil do Distrito Fe­
deral. 

~estas condu;ões, tenho a honra de sub­
meter à superior apreciação de Vossa Exee­
lência, para enc.:amínhamento ao Senado Fe­
deral, o anexo anteprojeto de lei, que fixa os 
valores de venc.·imentos dos cargos do Gru­
po-Serviços Auxiliares do Serviço Civil do 
Dbtrito Federal. 

Apresento a Vossa Excelência as expres­
sões do meu mais alto apreço e profundo 
respeito. - Hêlio Prates ds Silveira, Go­
vernador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 122, DE 1973-DF 

Fixa os valores de vencimentos dos car­
gos do Grupu.-Seniços Auxiliares do Ser­
viço Civil do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 11' Aos níveis de Classificação dos 
cargos integrantes do Grupo~ServiÇ(ls Au­
xiliares, a que se refere a Lei n9 5.920, de 19 
de setembro de 1973, correspondem, no Ser-
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viço Civil do Distrito Federal, os seguintes 
vencimentos: 

Níveis 

SA-6 .......... . 
SA-5 ........ . 
SA-4 ..... . 
SA-l 
SA-2 
SA-l ........ . 

Vencimentos 
Mensais- CrS 

2.300,00 
1.900,00 
1.500,00 
1.000,00 

900,00 
600,00 

Art. 29 As gratificações pelo exerc1c1o 
em regime de tempo integral e dedicação ex­
clusiva e do serviço extraordinário a este vin­
culado, as diárias de que trata a Lei n9 4.019, 
de 20 de dezembro de 1961. e respectivas 
absorções, e o auxílio para diferença de cai­
xa, referentes aos cargos que integrarão o 
Grupo-Serviços Auxiliares, ficarão absor­
vidos, em cada caso, pelos vencimentos fixa­
dos no artigo anterior. 

§ )9 A partir da vigência dos decretos de 
transformação ou transposição de cargos 
para as categorias Funcionais do Grupo-Ser­
viços Auxiliares, cessará, para os respectivos 
ocupantes, o pagamento das vantagens es­
pecificadas neste arti,go, bem como de todas 
as outras que, a qualquer título, venham sen­
do por eles percebidas, abrangendo, inclusi­
ve, abonos, complementos salariais e gra­
tificações de produtividade, ressalvados, 
apenas, o salário-família e a gratificação adi­
cional por tempo de serviço. 

§ 29 1:: vedada a contratação, ou respecti­
va prorrogação, de serviços, a qualquer tí­
tulo e sob qualquer forma, inclusive com em­
presas privadas na modalidade prevista no § 
79, do artigo 10, do Decreto-Lei o9 200, de 
25 de fevereiro de 1967, bem como a utiliza­
ção de colaboradores eventuais, retribuídos 
mediante recibo, para a execução de tltivida­
des compreendidas no Grupo-Serviços Auxi­
liares. 

Art. 39 Os vencimentos fixados no ar­
tigo 19 desta Lei, vigorarão a partir da data 
dos decretos de inclusão de cargos no novo 
sistema, a que se refere o § 19 , do artigo an­
terior. 

Art. 49 Observado o disposto nos ar­
tigos 89, item 111, e 12, da Lei n9 5.920, de 19 
de setembro de 1973, as·despesas decorren­
tes da aplicação desta Lei serão atendidas pe­
los recursos orçamentários próprios do Dis­
trito Federal, bem como por outros recursos 
a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N•4.019, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1961 

Complementa o artigo 6'1 da Emenda 
Constitucional n9 3, e dá outras providêna 
elas. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Leí: 
Art. 19 Aos membros do Supremo Tri­

bunal Federal, do Tribunal Federal de Re-

cursos, do Tribunal d Contas da União, ao 
Procuradot, aos Audi res e '8.0!1 Procurado­
res-Adjuntôa ,·do Tri unal de Contas da 
União é atribirla, · efetivo exerdcio em 
Brasíl~a, uma dtAria spondente até I /20 
(um vmte avos) - vencimentos. 

Art. 29 Aos ncionários públicos fe-
derais e autárquicos, pelo efetivo exercic1o 
em Brasília é concedida uma diãria na base 
de até lf30 (um trinta avos) dos respectivos 
vencimentos. 

Parágrafo único. Q Coldl1tor-Geral da 
Repúblic.a, o Procura~ot-~ ... -:· da Repúbli­
ca, o }9 Subprocura or dj .. ~epública, os 
Procuradores da Rep·~·lotados em Bra~ 
sílta, bem como os COnsUltores-Jurídicos e 
os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da Re­
pública, em caráter permaneute, as funções 
do seu cargo, também perceberão uma diá· 
ria na base de até 1/30 (um trinta avos) de 
seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos 
Procuradores da República, lotados em Bra· 
sília, observar-se-á um :limite de 95% (noven· 
ta e cinc.o por cento) ~bre o vencimento do 
Procurador-Geral da epública, previsto no 
parágrafo único do art 501 da Lei n9 3.414, de 
20 de junho de 1958, excluídas do referido 
cálculo as diárias e a gratificação mensal de 
representação de que trata esta lei. 

Art. 49 As diárias referidas nos artigos 
anteriores irão sendo gradual e obrigatoria· 
mente absorvidas, na razão de 30% (trinta 
por cento) dos aumentos ou .reajustamentos 
dos atuais vencimento~ dos beneficiados por 
esta lei. 

§ 19 Os funcionári~s públicos federais e 
autárquicos, que venham a ser transferidos 
para Brasília na vigência desta lei, não pode· 
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias 
superiores à parcela ainda não absorvida, no 
momento, das diárias já concedidas aos fun· 
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mencio­
nadas nos artigos anteriores não poderá, em 
qualquer caso, ser inferior ao tota) das 
gens concedidas mensalmente, até esta data, 
aos servidores beneficiados por esta lei, e em 
cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que 
forem sendo absorvidas, as diárias concedi­
das por esta lei serão incorporadas aos pro­
ventos da inatividade. 

Art. 69 Para efeito do cálculo das diárias 
a que se referem os arts. )9 e 29, os vencimen­
tos são os fixados pela lei n9 3.414,_de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que 
tratam o art. 29 letra n, da Lei n9 3.531, de 
1959, e art. 93 da lei n• 3.780, de 12 de julho 
de 1960, e os arts. 69 e 79 da Lei 3.826, de 23 
de novembro de 1960, excluídas as gratifica­
ções ou acréscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da 
diária ao beneficiado pela presente lei que se 
afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, 
salvo nas hipóteses previstas nos itens I, 11 e 
111 do art. 88 da Lei n9 1.711. de 28 de outu­
bro de 1952. 

Art. 89 Perderâ igualmente direito ao pa­
gamento da diária o beneficiado pela presen-

t~ lei que for removido ou passar a ter ·exercí­
CIO fora de BrasUia. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribu­
nal Militar e do Tribunal Superior do Traba· 
lho, desde que as referidas cortes se transfi-. 
ram para Brasília, e a partir da instalação de 
seus trabalhos na nova Capital da Repúbli­
ca, perceberão as diárias referidas no art. \'I 
da presente leí. 

Parágrafo único. Por igual os Procurado­
res Gerais da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho e os demais representantes do Mi­
nistério PUblico das referidas Justiças que, 
por força de lei devam servir juno às respecti­
vas Procuradorias-Gerais, perceberão as diá­
rias referidas no art. 29 desta lei. 

Art. lO. Aos Membros do Tribunal de 
Justiça e da Justiça de I• Instância do Distri­
to Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasilia fica 
assegurada a percepção da diária pre~ista no 
artigo J9 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegura­
da ao Procurador-Geral da Justiça e demais 
Membros do Ministério Público do Distrito 
Federal, a percepção da diária prevista no 
art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e 
benefícios previstos nos artigos anteriores 
não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei 2.622, de 18 de outu­
bro de 1955); 

b) aos Marechais (Lei 1.488, de 20 de de­
zembro de 1951); 

c) aos Membros do Conselho Nacional 
de Economia (Lei n9 2.696, de 14 de dezem­
bro de 1955), enquanto não passarem a ter 
efetivo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Minis­
tério Público, Procuradores da Fazenda Na­
cional e Procuradores de Autarquias que 
não estejam em efetivo exercício na atual Ca~ 
pitaf da República: 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribu­
nal Marítimo ou a outros quaisquer servido­
res equiparados, para efeitos de vencimen­
tos, a Membros do Poder Judiciário ou do 
Ministério Público, quer da União, quer da 
Justiça do Distrito Federal, salvo se estive­
rem em efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de repre­
sentação devida aos Presidentes dos Orgãos 
do Poder Judiciário e aos Membros do Mi­
nistério Público, em efetivo exercício em 
Brasília, s-erá: 

I) Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral CrS 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros); 

11) Procurador Geral da República CrS ... 
40.000,00 (quarenta mil C(Uzeiros); 

111) Presidente do Tribunal Federal de 
Recursos, do Tribunal de Contas da União, 
do Tribunal Superior Eleitoral, 19 Subpro­
curador da República, Procurador Geral do 
Tribunal de Contas da União e Presidente 
do Tribunal Superior Ek.eitora\, !'I Subpro­
d~r Geral da mesma Justiça, CrS 20.000,00 
(vmte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do 
D~strito Federal, CrS 6.000,00 (seis mil cru­
zetros). 
. Parágrafo único. Os Presidente do Supe­

nor Tribunal Militar e do Tribunal Superior 
do Trabalho, o Procurador Geral da Justiça 
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do Trabalho, o Procurador Geral da Justiça 
Militar terão direito à gratificação mensal 
de representaÇão; no valor de CrS '20.000,00 
(Vinte mil cruzeiros) désde qué aS referidas 
Cortes se transfiram para BraSília e· a partir 
da efetiva instalação de seus trabalhos' na 
Capital da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Su­

perior Eleitoral escolhidos dentre os juristas, 
quando exerçam função pública, será assegu­
rada a percepção de diárias, sob o mesmo 
critério adotado relativamente aos Magistra­
dos integrantes desse Tribuna1. · 

Parágrafo único. Quando 'a escoJJta re­
cair em jurista que não exerça função públi­
ca, ser-lhe-á atribuído diária iguaJ à mais ele­
vada quer vier a receber, nos termos desta 
lei, o Membro do Tribunal que exercer fun­
ção pública. 

Art. 15. E o Poder Executivo autorizado 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial até o limite de 
CrS 250.000.000,00 (duzentos e cinqtlenta 
milhões de cruzeiros) para atender, no 
corrente exercício, às despesas decorrentes 
desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e 
ajudas de custo concedidas até esta data, a 
qualquer titulo, aos beneficiados pela pre­
sente lei, em razão da transferência da Capi­
tal da União para o Planalto Central do Pais. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis· 
posições em contrário. 

DECRETO-LEI N• 200- DE 25 DE 
fEVEREIRO DE 1967 

~Dispõe sobre a organização da AdminJs.. 
·:tração Federal. estabelece diretrizes para 
-a Reforma Administrativa,- e dá ou­
tras providências. 

CAPITULO IIl 

Da Descentralização 

Art. JO. A execução das atividildes da 
Administração Federal deverã ser ampla­
mente descentralizada. 

§ I" A descentralização será posta em 
prática em três planos principais: 

a) dentro dos quadros da Administração 
Federal, distinguindo-se claramente o nível 
de direção do de execução; 

b) da Administração Federal para a 
das unidades federadas, quando estejam 
devidamente -aparelhadas e mediante convê-
nio; . 

c) da Administração Federal para a órbi-
ta privada, mediante contratos ou 
concessões. 

§ 2'~. Em cada órgão da Administração 
Federal, os serviços que compõem a estru­
tura central de direção devem permanecer li­
berados das rotinas de execução e das tare­
fas de mera formalização de atos adminis­
trativos, para que possam concentrar-se nas 
atividades . de planejamento, supervisão, 
coordenação e controle. 

§ JY A Administração casuíftica, assim 
entendida a decisão de casos individuais, 

competC: em princípio, ao nível de execução, 
especialffiente aos serviços de natureza local, 
que estão em· contato com o.s fatos e com o 
público.· ... 

' § 4"'. Compete à estrutura "central de dire­
ção o estabelecimento dás normas, crité­
rios, programas e principias, que os serviços 
responsáveis pela execução são obrigados a 
respeitar na solução dos casos indivuais e no 
desempenho de suas atribuições. 

§ 5~" Ressalvados os casos de manifesta 
impraticabilidade ou inconveniência, a exe­
cução de pro"8:ramas federais de caráter niti­
damente local deverá ser delegada, no todo 
ou em parte, mediante convênio, aos órgãos 
estaduais ou municipais incumbidos de ser­
viços correspondentes. 

§ 6'~ Os órgãos federais "responsáveis 
pelos programas conservarão a autoridade 
normativa e exercerão controle e fis­
calização indispensáveis sobre a execução lo­
cal, condicionando-se a liberação dos recur­
sos ao fiel cumprimento dos programas e 
convênios. 

§ 7'~ Para melhor desincumbir-se das 
tarefas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle e com o objetivo de 
impedir o crescimento desmesurado da 
ináquina administrativa, a Administração 
procurará desobrigar·se da realização ma· 
teria! de tarefas executivas, recorrendo, sem­
pre que possível, à execução indireta, medi­
ante contrato, desde que exista, na área, 
iT,Iiciativa privada suficientemente 
desenvolvida e capacitada a desempenhar os 
encargos de execução. 

LEI N• 5.920, DE 19 DE 
·sETEMBRO DE 1973. 

Estabelece diretrizes para a classitica­
çào de cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal e de suas Autarquias e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado Federal decreta 

_e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. (I' A classificação de cargos do Ser­

viço Civil do Distrito Federal e de suas Au-. 
tarquias obedecerá às diretrizes estabele­
cidas na presente Lei. 

Art. 2\"' Os cargos serão classificados 
como de provimento em comissão e de pro­
vimento efetivo, enquadrando-se, basica­
mente, nos seguintes Grupos: 

De provimento em Comissão 

I -Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimento Efetivo 

11 - Policia Civil 
Ill - Tributação, Arrecadação e Fisca-

lização 
IV- Serviços Auxiliares 
V- Artesanato 
VI - Serviços de Transporte Oficial e 

Portaria 
Vll - Outras Atividades de Nível Supe­

rior 
· VIII- Outras Atividades de Nível Médio 

Art. 3"' Segundo a correlação e afi­
nidade, a natureza dos trabalhos ou nível de 
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conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreen­
derá: 

I - Direç;io e Assessoramento Superio­
res: os cargos de direção e assessorarriento 
superiores da administração cujo pro­
vimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança, segundo for estabelecido em regula­
mento. 

11 - Polícia Civil: os cargos com atr.ibui­
ções d~ natureza policial. 

111 - Tributação, Arrecadação e Fisca­
lização: os c-argos com atividades de tributa­
ção, arrecadação e fiscalização de tributos 
do Distrito Federal. 

IV - Serviços Auxiliares: os cargos de 
atividades administrativa em geral, quando 
não de nível superior. 

V - Artesanato: os cargos de atividades 
de natureza permanente, principais ou au­
xiliares, relacionados com os serviços de ar­
tífice em suc1s várias modalidades. 

VI - Serviços de Transportes Oficial e 
Portaria: o.s cargosde atividades de portaria 
e de transporte oficial de passageiros e car­
gas. 

VIl - Outras Atividades de Nível Supe· 
rio r: os demais cargo::. para cujo provimento 
se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equivalente. 

Vlll -Outras Atividades de Nível Mé-­
dio: os demais cargos para cujo provimento 
se exija diploma ou certificado de conclusão 
de curso de grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único. As ativ.idades relacio­
nadas com transporte, conservação, cus­
tódia, operação de elevadores, limpeza e ou­
tras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante 
contrato, de acordo com o artigo 10, § 7~", do 
Decreto-Lei n\"' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, 

Art. 4'1 Outros grupos com caracterís­
ticas próprias, diferenciados dos rela­
cionados no artigo anterior, poderão ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles, 
se o justificarem as necessidades da adminis­
tração, mediante decreto do Governo do 
Distrito Federal. 

Art. 5'1 Cada Grupo terá sua própria es­
cala de nível, a ser aprovada mediante decre­
to, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatores: 

I - importância da atividade para o de­
sensolvimento do Distrito Federal; 
li- complexidade e responsabilidade das 

atribuições exercidas; e 
III- qualificações requeridas para o de­

sempenho das atribuições. 
§ I'~ Não haverã correspondência entre 

os níveis dos diversos Grupos, para nenhum 
efeito. 

§ 2~" Os vencimentos correspondentes 
aos níveis da escala de que trata este artigo 
serão fixados por lei. 

Art. 69 A ascensão e a progressão 
funcionais obedecerão a critérios seletivos, a 
serem estabelecidos através de regulamenta­
ção própria, associados a um sistema de trei­
namento e qualificação destinado a assegu­
rar a permanente atualização e elevação do 
nível de eficiência do funcionalismo. 
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Art. 7' O Governo do Distrito Federal 
elaborarA e expedirá o. novo Plano de Classi­
ficação de Cargos, total ou parcialmente, 
mediante decreto, observadas as disposições 
desta Lei. 

Art. 8' A implantação do Plano será fei­
ta por órgãos, ·atendida uma escala de priori­
dade na qual se levará em conta preponde­
rantemente: 

I - a implantação prévia da reforma ad­
ministrativa, com base na Lei n' 4.545, de lO 
de dezembro de 1964, e Decreto-lei n~' 200, 
de 25 de fevereiro de 1961; 

li - o estudo quantitativo e qualitativo 
da lotação dos órgãos, tendo em vista a 
nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no item anterior; e 
IH- a existência de recursos orçamentá­

•ios para fazer face às respectivas despesas. 
Art. 91' A transposição ou transforma­

ção dos cargos, em decorrência da sis­
temática prevista nesta Lei, processar~se-â 
gradativamente considerando-se as necessi­
dades e conveniências da Administração e, 
quando ocupado, segundo critérios seletivos 
a serem estabelecidos para os cargos in­
tegrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10 A Secretaria de Administração 
do Distrito Federal expedirá as normas e ins­
truções necessárias e coordenará a execução 
do novo Plano, para aprovação, mediante 
decreto. 

§ I~> A Secretaria de Administração do 
Distrito Federal promoverá as medidas ne­
cessárias para que o plano seja mantido per­
manentemente atualizado. 

§ 2' Para correta e uniforme implanta­
ção do Plano, a Secretaria de Administração 
do Distrito Federal promoverá gradativa e 
obrigatoriamente o treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, se­
gundo programas a serem. estabelecidos com 
esse objetivo. 

Art. 11. Fica a Secretaria de Administra­
ção do Distrito Federal com a incumbência 
de: 

I - determinar quais os Grupos ou res­
pectivos cargos a serem abrangidos pela es­
cala de prioridade a que se refere o artigo 8~> 
desta Lei. 

li - orientar e supervisionar os levan­
tamentos, bem como realizar os estudos e 
análises indispensáveis à inclusão dos cargos 
no novo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sis­
tema de Pessoal Civil da Administração Fe­
deral os contatos necessários para que haja 
uniformidade de orientação dos trabalhos 
de elaboração e execução do Plano de Classi­
ficação de Cargos de que trata esta Lei com 
os de elaboração e execução do Plano previs­
to na Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 
1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação 
de Cargos, a ser instítuído em aberto de 
acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, 
estabelecerã um número de cargos inferior, 
em relação a cada grupo, aos atualmente 
existente!l 

Parâgrafo único. A não observância da 
norma contida neste artigo somente será 
permitida: 

I • I . 

., -·~---·~-­tro grupo~·~ .. ·Jll.·O.do. não haver aumento de 
despesas; oií···:::< .· 

b) em ~~ pcionais, devidamente 
justificados, se· el a providência in-
dicada na alínea an 1or. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção 
VIII, do Capítulo VIl, do Título 1 da Consti­
tuição e, em particular, no seu artigo 97, as 
formas de provimento de cargos, no Plano 
de Classificação decorrente deata Lei, serão 
estabelecidas e disciplinadas .mediante nor­
mas regulamentares especlfiéas, não se lhes 
aplicando as disposi~õe&_j-respeito contidas 
no Estatuto dos Fun*ionãrios Públicos Civis 
da União. 1 

Art. 14. Os atuais Planos de Classifica­
ção de Cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal, a que se referem a Lei n' 3. 780, de 
12 de julho de I 960, e o Decreto-lei n~> 274, 
de ;1 de fevereiro de 1967, e legislação poste­
rior, são considerados extintos, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. À medida que for sen­
do implantado o novo Plano, os cargos re­
manescentes de cada, categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, 
passarão a integrar um Quadro Suplementar 
e, sem prejuízo das promoções e acessos que 
couberem, serão s~primidos, quando va­
garem. 

Art. 15. Esta Lei! entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM 
N9l481 de ]973 

(N9 384/73, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51. combina,do com 
o artigo 42, item V, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, o anexo projeto 
de lei que "fixa os valores de vencimentos 
dos cargos do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior do Serviço Civil do Distrito 
Federal e dá outras providências", 

Brasília, em 31 de outubro de 1973. -
Emílio G.Médici, 

E.M. 
N' 20/73-GAG 
Brasí\ia, 23 de outubro de 1973 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

Em prosseguimento aos trabalhos de 
implantação, no Serviço Civil do Distrito 
Federal, do novo Plano de Classificação de 
Cargos, previsto na Lei n9 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, este Governo, em canso· 
nância com a política fixada por Vossa Exce­
lência para o Serviço Civil da União, expe­
diu o Decreto n~> 2.416, de 23 de outubro de 
1973, dispondo ~obre a estruturação do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Supedor. 

Como instrumento indispensável à 
implantação do referido Grupo, faz~se 
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necessário estabelecer a respectiva escala de 
vencimentos, através de ato legislativo do 
Senado Federal e de exclusiva iniciativa de 
Vossa Excelência, face ao· que dispõem os 
artigos 17, § I~> e 57, item V, da Constituição. 

A referida escala de vencimentos, atenden­
do ao preceito constitucional constante do 
artigo 108, § 1~>, deverá ser idêntica à da 
União, aprovada pela Lei n~> 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, visto que idênticos foram 
os critérios adotados, para a classificação 
dos cargos que integram as Categorias 
F uncionals do Grupo. 

Esclareço a Vossa Excelência que as 
despesas com a implantação do Grupo-Ou­
tras Atividades de Nível Superior, na ordem 
de CrS 1.700.000,00 mensais, serão compen­
sadas, em grande parte, pela eliminação do 
regime de tempo integral e dedicação exclusi­
va a que está hoje sujeita, na base de 100% 
(cem por cento), a quase totalidade dos car­
gos a. serem abrangidos pelo Grupo, e pela 
supressão, no decorrer da implantação do 
novo_ Plano, de inúmeras funções em 
comissão e de gratificações de representação. 
Por outro lado, cabe-me, ainda, esclarecer a 
Vossa Excelência que as despesas resul­
tantes da implantação do Grupo de que tra­
ta esta Exposição de Motivos serão atendi­
das pelos recursos próprios do Distrito Fe­
deral. bem como por outros recursos a esse 
fim destinados, na forma da legislação perti­
nente. 

Nestas condições, tenho'" a honra de 
subJileter à alta consideração de Vossa Exce­
lên'cia, para encaminhamento ao Senado Fe­
deral. o anexo anteprojeto de lei, que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do Gru­
po-Outras At.ividades de Nível Superior, do 
Serviço Civil do Distrito Federal e dã outras 
providências. 

Apresento a Vossa Excelência as 
expressões do meu mais alto apreço e 
profundo respeito. - Hélio Prates da Sil­
nira, Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•123, DE 1973-DF 

Fixa os valores de vencimentos dos car­
cos do Grupo-Outras AtJvJdades de Nírel 
Superior do Serviço Civil do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. \'1 Aos n\Veis de classificação dos 
cargos integrantes do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior, a que se refere a 
Lei n~' 5.920, de 19 de setembro de 1973, cor­
respondem os seguintes vencimentos: 

Nfvels 

NS-7 ..... . 
NS-6 .... .. 
NS-5 .. .. 
NS-4 .. 
NS-3 .... 
NS-2 .. 
NS-1 ...... 

Vencimentos Mensais 
CrS 

5.300,00 
4.700,00 
4.400,00 
3.900,00 
3.700,00 
3.300,00 
3.000,00 
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Art. 2'1' As gratificações pelo _exercício 
em regime de tempo integral e dedicaçlo ex­
clUsiva, aS diãrias de que trata a Lei n• 4.019, 
de 20 de dezembro de 1961, e respectivas' 
absorções, referentes aos cargos que integra­
rão o Grupo~Outras Atividades de Nfvel 
Superior, são absorvidas, em cada caso, pe­
los vencimentos fixados no artigo anterior.-

Parágrafo ünico. A partir da vigência 
dos atos de transposição ou transformação 
de cargos para as Categorias Funcionais do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, cessará, para os respectivos ocupantes, 
o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem como de todas as outras 
que, a qualquer título, venham sendo por 
eles percebidas, abrangendo, inclusive, 
diferenças de vencimento, gratificações de 
produtividade e complementos salariais, res­
salvados, apenas, a gratificação adicional 
por tempo Q.e serviço, o ·salário família, bem 
como a gratificação de que trata a Lei n9 
1.234, de 14 de novembro de 1950, que passa 
a ser calculada- na base de 20% dos respecti~ 
vos vencimentos, fixados no artigo 19 desta 
Lei. 

Art. 39 1:: vedada a utilização de colabo­
radores eventuais, retribuídos mediante re~ 
cibo, para a execução de atividades com· 
preendidas no Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior. 

Parágrafo único. Ã medida que for sen­
do implantado o Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, nos órgãos em que o re­
gime jurídico do respectivo pessoal for es­
tatutário, ficám extintos os empregos regi­
dos pela legislação trabalhista a que sejam 
inerentes tais atividades, os quais, entretan~ 
to, poderão ser transformados em cargos do 
mesmo Grupo, de acordO com critêrios es~ 
tabelecidos pelo Poder Executivo. 

Art. 4'~' Somente poderão inscrever~se 
ern concurso, para ingresso nas Categorias 
Funcionais do Grupo.Outras Atividades de 
Nível Superior, brasileiros com a idade mâ· 
xima de quarenta e cinco anos, que possuam 
diploma de conclusão de curso superior de 
ensino ou habilitação legal equivalente para 
o exercicio da profissão, na forma estabe· 
lecida em ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. A aprovação em 
concursos realizados para prOvimento dos 
cargos do sistema de classificação anterior à 
vigência da Leí n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, não habilita o candidato ao ingres­
so previsto neste artigo. 

Art. 5'~' Os remanescentes ocupantes 
efetivos de cargos de Tesoureiro Auxiliar e 
de Tesoureiro Aux.iliar de Primeira Cate~ 
goria, dos atuais Quadros de Pessoal do Dis. 
trito Federal, que não forem incluídos no sis~ 
tema de classíficaçào de cargos de que trata 
a Lei n'~' 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
passarão a integrar o Quadro Suplementar 
de que trata o artigo 14, parâgrafo único, 
daquele diploma legai, sob a denominação 
genérica de Tesoureiro, com vencimento 
mensal de CrS 2.600,00 (dois mil e seiscentos 
cruzeiros), devendo os cargos respectivos se. 
rem automaticamente suprimidos, quando 
vagarem. 

Art. 6'~' Os vencimentos fixados nesta 
Lei vigorarão a partir dos decretos de in· 

clusão dos cargos no novo sistema a que se 
refere o parágrafo único, do artigo 29, 

Art. 79 Observado o ,disposto nos ar· 
tigos 89, item lll, e 12, da-lei n9 5.920, de 19 
de setembro de 1973, as despesas decorreo~ 
tes da aplicação desta Lei serão atendidas pe~ 
los recursos próprios do Distrito Federal, 
bem como por outros recursos a esse firn des~ 
ti nados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 8'1' Esta Lei entrará· em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi· 
ções em contrário. 

LEGESLAÇÃO ClTADA 

LEI N• 1.234- DE 14 DE 
NOVEMBRO DE 1950 

Confere direilos e vantagens a servido~ 
res que operam com Raios X e substâncias 
radioativas. 

Art. 19 Todos os servidores da União, ci· 
vis e militares, e os empregados de entidades 
paraestatais de natureza autárquica, que 
operam diretamente com Raios X e substân· 
cias radioativas, próxilp.o às fontes de ir· 
radiação, terão direito a: 

a) regíme máximo de vinte e quatro ho~ 
ras semanais de trabalho; 

b) férias de vinte dias consecutivos, por se· 
mestre de atividade profissional, não acu­
muláveis~ 

c) gratificação adicional de 40% (quarenta 
por cento) do vencimento. 

Art. 29 Os Serviços e Divisões ~o Pes~ 
soai manterão atualizadas as relações nomi­
nais dos servidores beneficiados por esta Lei 
e indicarão os respectivos cargos, ou fun~ 
ções, lotação e local de trabalho, relações es~ 
sas que serão submetidas à aprovação do 
Departamento Nacional de Saú.de, do Minis· 
tério da Educação e Saúde. 

Art. 3~ Os chefes de repartição ou ser· 
viço determinarão o afastamento imediato 
do trabalho de todo o servidor que apresen­
te indícios de lesões radiológicas, orgânicas, 
ou funcionais e poderão atribuir-lhes, con­
forme o caso, tarefas sem risco de irradia­
ção, ou a concessão ex·officio, de licença 
para tratamento de saúde, na forma da Je~ 
gislação vigente. 

Art. 49 Não serão abrangidos por esta 
Lei: 

a) os servidores da União, que no exerci· 
cio de tarefas acessórias ou auxiliares, fi. 
quem expostos às irradiações, apenas em 
carâter esporádico e ocasional·, 

b) os servidores da União, que, embora 
enquadrados no disposto no artigo I'~' desta 
Lei, estejam afastados _·por quaisqUer motí~ 
vos do exercício de suas atribuições, salvo 
nos casos de licença para tratamento de saú~ 
de e licença a gestante, ou comprovada a 
existência de moléstia adquirida no exercício 
de funções anteriormente exercidas, do de 
acordo com o art. 19 citado. 

Art. 59 As instalações oficiais e paraesta~ 
frerão revisão semestral, nos têrmos da re~ 
gulamentação a ser baixada. 
gulamentação a ser baixada. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamenta~ 
rã a presente Lei dentro no prazo de 60 (ses· 
senta) dias e estabelece~á as medidas de hi~ 
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giene e segurança no trabalho, necessárias à 
proteção do pessoal que manipular Raios X 
e substâncias radioativas, contra acidentes e 
doenças profissionais e reverã, anualmente, 
as tabelas de proteção. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposi· 
Ções em contrário. 

LEI N•4.0!9, DE20 DE 
DEZEMBRO DE 1961 

Complementa o artigo 6'~' da Emenda 
Constitucional n'~' 3, e d6 outras prmidên­
cia.,. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de· 
ereta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1'1' Aos membros do Supremo Tri· 
bunal Federal, do Tribunal Federal de Re~ 
cursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procurado­
res-Adjuntos do Tribunal de Contas da 
União é atribuída, pelo efetivo exercício em 
Brasília, uma diâria correspondente até 1/20 
(um vinte avos) de seus vencimentos. 

Art. 2'~' Aos funcionârios públicos fe~ 
derais e autárquicos, pelo efetivo exercício 
em Brasília é concedida uma diária na base 
de até l /30 (um trinta avos) dos respectivos 
vencimentos. 

Parágrafo Unico. O Consultor~Geral da 
República, o Procurador~Geral da Repúbli­
ca, o J9 Subprocurador da República, os 
Procuradores da República lotados em Bra­
sília, bem como os Consultores·Juridicos e 
o!i demais membros do Serviço Jurídíco da 
União que exerçam na atual Capital da Re. 
públic::~, em caráter permanente, as funções 
do seu cargo, também perceberão uma diã. 
ria na b~~e de até I /30 (um -trinta avos) de 
seus vencimentos. 

Art. 3'1' No cálculo da remuneração dos 
Procuradores da República, lotados em Bra. 
sília, observar~se~á um limite de 95% (noven. 
ta e cinco por cento) sobre o vencimento do 
Procurador-Geral da República, previsto no 
parágrafo único do art. 59 da Leí n'~' 3.414, de 
20 de junho de 1958, excluidas do referido 
cálculo as diárias e a gratificação men.sal de 
representação de que trata esta lei. 

Art. 4~> As diárias referidas nos artigos 
anteriores irão sendo gradual e obrigatoria. 
mente absorvidas, na razão de 30% (trinta 
por cento) dos aumentos ou reajustamentos 
dos atU'dis vencimentos dos beneftc'Jados por 
esta lei. 

§ 19 Os funcionários públicos federais e 
autárquicos, que venharq a ser transferidos 
para Brasília na vigência desta lei, não pode~ 
rão, em qualquer hipôtese, perceber diárias 
superiores à parcela ainda não absorvida, no 
momento, das diárias já concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 2'~' A soma mensal das diárias meneio. 
nadas nos artigos anteriores nào poderá, em 
qualquer caso. ser inferior ao total das van~ 
tagens concedidas mensalmente, atê esta 
data. aos servidores beneficiados por esta 
lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que 
forem sendo absorvidas, as diárias concedi· 
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das por esta lei serão incorporadas aos pro­
ventos da inatividade. 

Art. 6q Para efeito do cálculo das diárias 
a que se referem os arts. lq e 2q, os vencimen­
tos são os fixa~&· pela Lei n\' 3 .414, de 20 de 
junho de 1958, iêrescidos dos abonos de que 
tratam o art. 2q letra n, da Lei n9 3.531, de 
1959, e art. 93 da Lei nq 3. 780, de 12 de julho 
de 1960, e arts. 6q e 7q da Lei n9 3.826, de 23 
de novembro de 1960, excluídas as gratifi­
cações ou acréscimos. 

Art. 79' Suspender-se-á o pagamento da 
diária ao beneficiado pela presente lei que se 
afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, sal· 
vo nas hipóteses previstas nos itens I, 11 e UI 
do art. 88 da Lei nq 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

Art. 89 Perderá igualmente direito ao pa· 
gamento da diária o beneficiado pela presen· 
te lei que for removido ou passar a ter exerci· 
cio fora de Brasília. 

Art. 91' Os Ministros do Superior Tribu­
nal Militar e do Tribunal Superior do Tr.aba­
lho, desde que as referidas cortes se transfi· 
ram para Brasília, e a partir da instalação de 
seus trabalhos na nova Capital da Repúbli· 
ca, perceberão as diárias referidas no art. lq 
da presente lei. 

Parágrafo itnico. Por igual os Procura­
dores Gerais da Justiça Militar e da Justiça 
do Trabalho e os demais representantes do 
Ministério Público das referidas Justiças 
que, por força de lei devam servir junto às 
respectivas Procuradorias-Gerais, perce­
berão as diárias.referidas no art. 2q desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de 
Justiça e da Justiça da I • Instância do Distri­
to Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasília fica 
assegurada a percepção da diária prevista no 
flrtigo lq desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fjca assegura­
da ao Procurador-Geral da Justiça e demais 
Membros do Ministério Público do Distrito 
Federal, a percepção da diária prevista no 
art. 2'1 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e benefi­
cios previstos nos artigos anteriores não se 
estenderão: 

a) aos inativos (Lei n9 2.622, de 18 1e ou­
tubro de 1955); 

b) aos Marechais (Lei n9 1.488, de 20 de 
dezembro de 1951); 

c) aos Membros do Conselho Nacional 
de Economia (Lei n~' 2.696, de 14 de dezem­
bro de 1955), enquanto não passarem.a ter 
efetivo exerdc\o em BrasíHa; 

d) aos Magistrados, Membros do Minis­
tério Público. Procuradores da Fazenda Na­
cional e Procuradores de Autarquias que 
não estejam em efetivo exercício na atual Ca­
pital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal 
Marítimo ou a outros quaisquer servidores 
equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou do Minis­
tério Público, quer da União, quer da Justi­
ça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de repre­
sentação devida aos Presidentes dos Órgãos 
do Poder Judiciário e aos Membros do Mi-

nistêrio Público,1 em efetivo exercício em 
Brasília, será: ~' 
I- Presidente do Supremo Tribunal Fe­

deral Cr$ 40.000, (quarenta mil cruzeiros); 
11 - Procura r-Geral da República CrS 

40.000,00 (quarenta mil cruzeiros); 
lll- Presidente do Tribunal Féderal de 

Recursos, do Tribunal de Contas da União, 
do Tribunal Superior Eleitoral, lqSubpro­
curador da República, Procurador-Geral do 
Tribunal de Conta.s da União e Presidente 
do Tribunal do Distrito Federal e Procura­
dor-Geral da mesma Justiça, CrS 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros); 

IV- Presidente do Tribunal do Júri do 
Distrito Federal. Cr$ 6.000,00 (seis mil cru­
zeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Su~ 
perior Tribunal Militar e do Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho, o Procurador Geral da 
Justiça do Trabalho e Procurador-Geral da 
Justiça Militar terão direito à gratificação 
mensal de representação, no valor de CrS 
20.000,00 (vinte mil cruzeiros) desde que as 
referidas Cortes se transfiram para Brasília e 
a partir da efetiva instalação de seus traba~ 
lhos na Capital da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Su~ 

perior E\eltoral eScolhidos dentre os juristas, 
quando exerçam função pública, será assegu­
rada a percepção de diárias, sob o mesmo 
critério adotado relativamente aos Magistra­
dos integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha re~ 
cair em jurista que não exerça função públi­
ca, ser-lhe~á atribuído diária igual à mais ele~ 
vada que vier a receber, nos termos desta lei, 
o Membro do Tribunal que exercer função 
pública. ' 

Art. 15. Ê o Poder Ex:ecutivo autorizado 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
lryteriores o crédito especial at~. o limite de 
CrS 250.000.000,00 (duzentos e cinqílenta 
milhões de cruzeiros} para atender, no cor. 
rente exercício, às despesas decorrentes des~ 
ta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e 
ajudas de custo Ç;oncedidas até esta data, a 
qualquer título, aos beneficiados pela pre­
sente lei, em razão da transferência da Capi­
tal da União para o Planalto Central do País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrãrio. 

LEI N• 5.920, DE 19 DE 
SETJ>MBRO DE 1973. 

Estabelece diretrizes para a classJfica­
tão de cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal e de !11185 Autarquias e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado Federal d«:reta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. ]<1 A classificação de cargos do Ser­

viço Civil do Distrito Federal e de suas Au­
tarquias obedecerã às diretrizes estabeleci­
das na presente lei. 

Art. 2'1 Os cargos serão classificados co­
mo de provimento em comissão e de pro-

Terça~feira 6 4465 

vimento efetivo, enquadrando-se, basica· 
mente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissio 

I - Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimeriio Efetivo 

11- Polícia Civil 
111 - Tributação, Arrecadação e Fis-

calização 
IV- Serviços Auxiliares 
V- Artesanato 
VI - Serviços de Transporte Oficial e 

Porta'ria 
VIl -Outras Atividades de Nível Supe­

rior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 

Art. )9 Segundo a correlação e afmida­
de, a natureza dos trabalhos ou nível de 
conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreende­
rá: 

I - Direção e Assessoramento Supe~ 
riores: os cargos de direção e assessoramen­
to superiores da administração cujo pro~ 
vimento deva ser regido pelo critério da con~ 
fiança, segundo for estabelecido em re~ 
gulamento. 

[I - PoUcia Civil: os cargos com atribui­
ções de natureza policial. 

111- Tributação, Arrecadação e Fiscali­
zação: os cargos com atividades de tributa­
ção, arrecadação e fiscalização de tributos 
do Distrito Federal. 

IV- Serviços Auxiliares: os cargos de ati­
vidades administrativas em geral, quando 
não de nível superior. 

V - Artesanato: os cargos de atividades 
de natureza permanente, principais- ou au~ 
xiliares, relacionados com os serviços de artí~ 
fice em suas várias modalidades. 

VI - Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria: os cargos de atividades de portaria 
e de transporte oficial de passageiros e car­
gas. 

VIl - Outras Atividad,es de Nível Supe­
rior: os demais cargos para cujo provimento 
se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equivalente. 

VIII - Outras Atividades de Nível Mé~ 
dio: os demais cargos para cujo provimento 
se exija diploma ou certificado de conclusão 
de curso de grau médio ou habilitação equi­
valente. 

Parágrafo único. As atividades rela­
cionadas com transporte, conservação, cus­
tódia, operação de elevadores, limpeza e ou­
tras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante con­
trato, de acordo com o artigo 10, § 7~. do De~ 
creto~Jei n<1 200, de 25 de fevereifo de 1967. 

Art. 4'1 Outros grupos com característi­
cas próprias, diferenciados dos relacionados 
no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justifica­
rem as necessidades da administração, me­
diante decreto do Governo do Distrito Fe­
deral. 

Art. 511 Cada Grupo terá sua própria 
escala de nível, a ser aprovada mediante loie­
creto, atendendo, primordialmente, aos 'se­
guintes fatores: 
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I - importância da atividade para o de­
senvolvimento do Distrito Federal; 

11- complexidade e responsabilidade das 
atribuições eXercidas; e 

111 - qualificações requeridas para o de­
Sempenho das atribuições. 

§ fo;r Não haverá correspondência entre 
os níveis dos diversos Grupos, para nenhum 
efeito. 

§ 2~' Os vencimentos correspondentes 
aos níveis da escala de que trata este artigo 
serão fixados por lei. 

Art. 61' A ascensão e a progressão funcio­
nais obedecerão a critérios seletivos, a serem 
estabelecidos através de regulamentação 
própria, associados a um sistema de trei­
namento e qualificação destinado a assegu. 
rar a permanente atualização e elevação do 
nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 71' O Governo do Distrito Federal 
elaborará e expedirá o novo Plano de Clas­
sificação de Cargos; total ou parcialmente, 
mediante decreto, observadas as disposições 
desta Lei. 

Art. 81' A implantação do Plano será fei­
ta por órgãos, atendida uma escala de prio­
ridade na qual se levará em conta prepon­
derantemente: 

I - a implantação prévia da reforma ad­
ministrativa, com base na Lei n"' 4.545, de 10 
de dezembro de 1964, e Decreto~lei nl' 200, 
de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitat.ivo e qualitativo 
da lotação dos órgãos. tendo em vista a 
nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no item anterior; e 

IH - 1 existência de recursos orçamentá­
rios para fazer face às respectivas despesas. 

Art. 9~ A transposição ou transforma­
ção dos cargos, em decorrência da sistemá­
tica prevista nesta Lei, procesar-se~á grada­
tivamente considerando·se as necessidades e 
conveniências· da Administração e. quando 
ocupados, segundo critérios seletjyos a se­
rem estabelecidos para os cargos integrantes 
de cada Grupo, inclusive através de trei­
namento intensivo e obrigatórlo. 

Art. 10. A Secretaria de Administração 
do Distrito Federal expedil:á as normas e ins­
truções necessárias e coordenará a execução 
do novo Plano, para aprovação, mediante 
decreto. 

§ 19 A Secretaria de Administração do 
Di<;trito federal promoverá as medidas ne­
cessárias para que o plano seja mantido per~ 
manentemente atualizado. 

§ 29 Para correta e uniforme implan~ 
tação do Plano, a Secretaria de Administra. 
cão do Distrito Federal promoverá grada­
tiva e obrigatoriamente o treinamento de 
todos os servidores que participarem da ta­
refa, segundo programas a serem estabe. 
Jecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Fica a Secretaria de Administra. 
cão do Distrito Federal com a incumbência 
de: 

I - determinar quais os Grupos ou res­
pectivos cargos a serem abrangidos pela es­
cala de prioridade a que se refere o artigo 89 
desta Lei. 

li - orientar e supervisionar os levanta~ 
mentos, bem como realizar os estudos e 
análises Indispensáveis à inclusão dos cargos 
no novo Plano; e 

IU- manter corn o órgão centraf do Sis­
tema de Pessoal Civil da Administração Fe­
deral os contatos necessários para que haja 
uniformidade de orientação dos trabalhos 
de elaboração e execução do Plano de Clas­
sificação de Cargos de que trata esta Lei 
com os de elaboração e execução do Plano 
previsto na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação 
de Cargos, a ser instituído em aberto de 
acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, 
estabelecerá um número de cargos inferior, 
em relação a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observância da 
norma contida neste artigo somente será per~ 
mitida: 

a) mediante redução equivalente em ou~ 
tro grupo, de modo a não haver aumento de 
despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente 
justificados, se inviável a providência indi­
cada na aiínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção 
VIII, do Capítulo VII, do Título I da Consti­
tuição e, em particular, no seu artigo 97, as 
formas de provimento de cargos, no Plano 
de Classificação decorrente desta Lei, serão 
estabelecidas e disciplinadas mediante nor­
mas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições a respeito contidas 
no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União. 

Art. 14. Os atuais Planos de Classifica­
cão de Cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal. a que se referem a Lei n~' 3.780, de 
12 de julho de 1960, e o Decreto-lei n~' 274. 
de 27 de fevereiro de 1967, e legislação pos~ 
terior, são considerados extintos, observa­
das as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. À medida que for sen­
do implantado o novo Plano, os cargos re­
man·escentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, 
passarão a integrar um Quadro Suplementar 
e, sem prejuízo das prom~es e acessos que 
couberem, serão suprimidos, quando vaga­
rem. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM 
N" 249, de 1973 

(N" 386/73, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com 
o artigo 42, item V, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Expo. 
sição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito federal, o anexo projeto de lei que 
"fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo-Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, do Serviço Civil do Distrito 
Federal, e dá outras providências". 

Brasíalia, em 31 de outubro. de 1973 -
Emílio G. Médici. 

E.M. 
N' 17 (73-GAG 

Brasília, 09 de outubro de 1973 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Dando prosseg·Jimento aos traba1hos de 
implantação, no Serviço Civil do Distrito 
federal, do novo Plano de Classificação de 
Cargos, previsto na Lei n9 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, este Governo expediu o De­

creto n~' 2.930, de 08 de outubro de 1973, dis­
pondo sobre a estruturação do Grupo-Servi­
ços de Transporte Oficial e Portaria. 

Corno instrumento indispensâvel à im­
plantação do referido Grupo, mister e fazes­
tabelecer a respectiva escala de vencimentos, 
através de ato legislativo do Senado Federal 
e de exclusiva iniciativa de Vossa Excelên­
cia, face ao que dispõem os artigos 17, § }9, 
57, item V. da Constituição. 

A refenda escala de vencimentos, aten­
dendo ao preceito constitucional constante 
do artigo 108, § }'i', deverâ ser idêntica à da 
União, aprovada pela Lei n9 5.886, de 31 de 
maio de 1973, visto que idênticos foram os 
critêrios adotados para a classificação dos 
cargos que íntcgram as Categorias Funcio­
nais do Grupo. 

Esclareço, ainda, a Vossa Excelência, que 
as despesas com a implantação do Grupo· 
Serviços de Transporte Oficíal e Portaria, na 
ordem de Cr$ 300.000,00 mensais, serão 
compensados, em grande parte, pela su~ 
pressão da gratificação pelo exercício em re~ 
gime de serviço extraordinário especial, a 
que está atUalmente submetida considerâvel 
parcela dos funcionários abrangidos pelo 
grupo. Por outro lado, a parcela do aumen­
to da despesa não compensada será atendida 
pelos recursos próprios do Distrito Federal, 
bem como por outros recursos a esse fim des­
tinados, na forma da legislação pertinente. 

Nestas condições, tenho a honra de sub­
meter â alta consideração de Vossa Excelên~ 
cia, para encamtnhamento ao Senado Fe­
deral, caso Vossa Excelência haja pro bem 
concordar com as proposições que venho de 
sugerir, o anexo anteprojeto de lei, que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Por­
taria. do Serviço Civil do Distríto Federal 

Apresento a Vossa Excelência as expres­
sõeu do meu mais alto apreço e profundo 
respeito - Hélio P.rates da Sfhelra, Gover· 
.nadar do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 124, DE 1973-DF 

Fb:a os valores de vencimentos dos car­
gos do Grupo..Serviços de Transporte Ofl· 
tial e PortJU'Ia, do Serviço Civil do Dlstr~ 
to Federal, e dá outras prol'ldênclas. 

O Senado Federa( decreta: 

Art. 19 Aos nfveis de classificação dos 
cargos integrantes do Grupo-Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, a que se re­
fere a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
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1973, correspondem os seguintes vencimen­
tos: 

NfYels 

TP-5 ..... . 
TP-4 ..... . 
TP-3 ..... . 
TP-2 ..... . 
TP-1 ..... . 

Vendmeatos Measala 
Cr$ 

1.200,00 
1.000,00 

900,00 
700,00 
500,00 

Art. 2t As gratificações pelo exercício 
em regime de serviço extraordinário vin­
culado ao tempo integral e dedicação ex­
clusiva e as diárias de que trata a Lei n' 
4.019, de 20 de dezembro de 196r, e respecti­
va.s absorções, ficarão absorvidas, em cada 
caso, pelos vencimentos fixados no artigo 
anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência 
dos decretos de transposição ou transforma­
ção de cargos para as Categorias Funcionais 
do Grupo-Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, cessará, para os respectivos 
ocupantes, o pagamento das vantagens es­
pecificadas neste artigo, bem como de todas 
as outras que, a qualquer título, venham sen­
do por eles percebidas, abrangendo, inclusi­
ve, abonos e complementos salariais, ressal­
vados, apenas, o salário-família e as gra­
tificações adicional por tempo de serviço e 
de representação de Gabinete. 

Art. 39 Ressalvado o disposto no pará­
grafo único do artigo 3' da Lei 5.920, de 19 
de setembro de 1973, ~vedada a utilização, a 
qualquer titulo e sob qualquer forma, de 
colaboradores eventuais retribufdos me­
diante recibo, para a execução de atividades 
compreendidas no Grupo-Serviços de Trans­
porte e Portaria. 

§ 19 Os atuai§ ~mprego~ regidos pela le­
gilsção trabalhista, a que sejam inerentes 
atividades compreendidas no Grupo de Ca­
tegorias Funcionais de que tràta esta Lei, 
são considerados extintos, podendo, entre­
tanto, ser transformados em cargos do mes­
mo Grupo, de acordo com critérios estabe­
lecidos em ato do Poder Executivo. 

§ 2' Apfica-se o disposto no parágrafo 
anterior aos empregos regidos pela legisla­
ção trabalhista, a que sejam inerentes ati· 
vidades adptinistrativas em geral, de nível 
m~dio, a que se refere o item VIII do art. 39 
da Lei n' 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
os quais poderão ser transformados em car­
gos do Grupo de Categorias Funcionais-Ser­
viços Auxiliares. 

Art. 49 Os vencimentos fixados no ar­
tigo 1', desta lei, vigorarão a partir da data 
dos decretos de inclusão de cargos no novo 
sistema, a que se refere o parãgrafo único, 
do artigo segundo. 

Art. 59 Observado o disposto no artigo 
8', item 111, e artigo 12, da Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973, as despesas decor­
rentes da aplicação desta Lei serão atendi­
das pelos recursos próprios do Distrito Fe­
deral, bem como por outros recursos a esse 
fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN•4119,DE20DE 
DEZEM RODE 1961 

Compl ..... o o artigo 60 da Emendo 
Constitucloaat· i 3, e d' outras proYI~ 
dências. 

O Presidente da
1 

~epública: 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 Aos membros do Supremo 

Tribunal Federal, do Tribunal Federal de 
Recursos, do Tribunal de Contas da União, 
ao Procurador, aos' Auditores e aos Procu­
radores-Adjuntos !do Tribunal de Con­
tas da União é !atribuída, pelo efetivo 
exercício em Brasília, uma diãria 
correspondente até. 1/20 (um vinte avos) de 
seus vencimentos. 

1 

Art. 2' Aos fu~cionãrios públicos fede­
rais e autárquicos. ,pelo efetivo exercício em 
Brasília é concedida uma diãria na base de 
até 1/30 (um trinta avos) dos respectivos 
vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da 
República, o Procuraddr.Geral da Repúbli­
ca, o I' Subprocurador da República, aos 
Procuradores da Rep6blica lotados em 
Brasília,. bem com~ os Consult_ores-Jur~di· 
cose os Jemais me bros do Servtço Jurfdtco 
da União que exe am na atual Capital da 
República, em car ter permanente, as fun­
ções do seu cargo, também perceberão uma 
diâria na base de até: lf30 (um trinta avos) 
de seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos 
Procuradores da República, lotados em 
Brasília observar-$e-á um limite de 95% 
(noventa e cinco por cento) sobre o venci­
mento do Procurador·Geral da República, 
previsto no parágrafo único do art. 59 da lei 
n9 3.414, çle 20 dt junho de 1958, excluí· 
das do referido cálf:ulo as diárias e a gratifi­
cação mensal de rfpresentação de que trata 
esta lei. ! 

Art. 49 As diárias referidas nos artigos 
anteriores irão sendo gradual e obriga· 
toriamente absorvidas, na razão de 30% 
(trinta por cento) dos aumentos ou reajus­
tamentos dos atuais vencimentos dos benefi­
ciados por esta lei. 

§ I' Os funcionários públicos federais e 
autárquicos, ,que venham a ser transferidos 
para Brasília na vigência desta lei, não pode­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias 
superiores à parcela ainda não absorvida, no 
mpmento, das di'ãrias já concedidas aos 
funcionários de igual nivel de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias meneio .. 
nadas nos artigos anteriores não poderá, em 
qualquer caso, ser inferior ao total das van~ 
tagens concedida$ mensalmente, até esta 
data, aos servidores beneficiados por esta 
lei, em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que 
forem sendo absorvidas, as diârias conce~ 
didas por esta lei serão incorporadas aos 
proventos da inatividade. 

Art. 6' Para efeito do cálculo das diãrias 
a que se referem os arts. 19 e 29, os vencimen­
tos são os fixados pela lei n' 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que 

tratam o art. 29 letra n, da Lei n' 3.531, de 
1959, e art. 93 da Lei n' 3.780, de 12 de julho 

.de 1960, e os arts. 6' e 7' da Lei 3.826, de 23 
de novembro de 1960, excluídas as gratifi­
cações ou acréscimos. 

Art. 7' Suspender-se-á o pagamento da 
diária ao benefiCiildo pela presente lei que se 
afastar temporáriamente, mesmo licenciado, 
no exercício de suas funções em Brasília, sal~ 
vo nas hipóteses previstas nos itens I, 11 e 111 
do art. 88 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 
· Art. g, Perderá igualmente direito ao 
pagamento da diária o beneficiado pela 
presente lei que for removido ou passar a ter 
exercício fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribu­
nal Militar e do Tribunal Superior do Traba­
lho, desde que as referidas cortes se transfi­
ram para Brasília, e a partir da instalação de 
seus trabalhos na nova Capital da Repúbli~ 
ca, perceberão as diârias referidas no art. 111 
da presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procu­
radores Gerais da Justiça Militar e da 
Justiça do Trabalho e os demais represen­
tantes do Ministério Público das referid"s 
Justiças que, por força de lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias-Gerais, 
peFceberão as diárias referidas no art. 29 des­
ta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de 
Justiça e da JuStiça de 19 Instância do Distri­
to Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasília fica 
assegurada a percepção da diãria prevista no 
artigo !~'desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegu~ 
rada ao Procurador-Geral da Justiça e de­
mais Membros do Ministério Público do 
Distrito Federal, a percepção da diária 
prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e bene~ 
fícios previstos nos artigos anteriores não se 
estenderão: 

a) aos inativos (lei 2.622, de 18 de outu­
bro de 1955); 

b) aos Marechais (lei 1.488, de 20 de 
dezembro de 1951); 

c) aos Membros do Conselho Nacional de 
Economia (Lei nt 2.696, de 14 de dezembro 
de 1 955), enquanto não passarem a ter efeti· 
vo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Minis­
tério Público, Procuradores da Fazenda 
Nacional e Procuradores de Autarquias que 
não estejam em efetivo exercício na atual 
Capital da República; 

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal 
Marítimo ou a outros quaisquer servidores 
equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder J udiciãrio ou do Minis­
tério Público, quer da União, quer da Justi­
ça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de 
representação devida aos Presidentes dos 
órgãos do Poder Judiciãrio e aos Membros 
do Minist~rio Público,. em efetivo exercício 
em Brasílía, ·â: 

I) Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral CrS 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros); 
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11) Procurador Geral da República CrS 
40.000,00 (quarenta mil cruzeiros); 

lll)Presidente do Tribunal Federal de 
Recursos, do Tribunal de Contas da União, 
do Tribunal Superior Eleitoral, 19 Sub~ 
Procurador da República, Procurador Geral 
do Tribunal de Contas da União e Presi~ 
dente do Tribunal do Distrito Federal e 
Procurador Geral da mesma Justiça, Ct$ 
20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Dis~ 
trito Federal, CrS 6.000,00 (seis mil cru~ 
z.eiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do 
Superior Tribunal Militai- e do Tribunal 
Superior do Trabalho o Procurador Geral 
da Justiça do Trabalho e Procurador Geral 
da Justiça Militar terão direito à gratifi~ 

cação mensal de representação, no valor de 
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) desde 
que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasilia e a partir da efetiva instalação de 
seus trabalhos na Capital da República. 

Art. 13. Vetado. 
, Art. 14. Aos Membros do Tribunal 

Superior Eleitoral escolhidos dentre os juris~ 
tas, quando exerçam função pública, serâ 
assegurada a percepção de diárias, sob o 
mesmo critério adotado relativamente aos 
Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha 
recair em jurista que não exerça função-.. 
pública, ser-lhe-á atribuído diária igual à 
mais elevada que vier a receber, nos termos 
desta lei, o Membro do Tribunal que exercer 
função pública. 

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado 
a abrir ao Ministêrio da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito especial até o limite de 
Cr$ 250.000.000,00 {duzentos e cinquenta 
milhões de cruzeiros) para atender, no 
corrente exercício, às despesas decorrentes 
desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e 
ajudas de custo concedidas até esta data, a 
qualquer título, aos beneficiados pela 
presente lei, em razão da transferência da 
Capital da União para o Planalto Central do 
País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

LEI N• 5.920, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 1973. 

E.!ltabel~ dJretrJzes ,.,. a cl•DIIJ~ ... 
çlo de car1o! do Senlço ·Civil do Dbtrlto 
Fflleral e de suu Autarquias e d' outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que· o Senado federal decreta 

e eu sanciono <1. seguinte Lei: 
Art. 19 A classificação de cargos do Ser· 

viço Civil do Distrito Federal e de suas Au­
tarquias obedecerá às diretrizes esta­
belecidas na presente Lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados 
como de provimento em comissão e de pro­
vimento efetivo, enquadrando-se, basica­
mer.te, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 

I- Direção e Assessoramento Superiores 

De Provimento Efetivo 

ll- Polícia Civil 
UI - Tributação, Arrecadação e Fisca-

lização 
IV- Serviços Auxiliares 
V - Artesanato 
VI - Serviços de Transporte Oficial e 

Portaria 
VIl - Outras Atividades de Nível Su~ 

perior 
VIII- Outras Atividades de Nível Médio 
Art. 3'1 Segundo a correlação e afinida­

de, a natureza dos trabalhos ou nivel de 
conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreen­
derâ: 

I - Direção e assessoramento supenores: 
os cargos de direção e assessoramento supe· 
riores da administração cujo provimento de~ 
va ser regido pelo critério da confinaça, 
segundo for estabelecido em regulamento. 

11 - Policia Civil: os cargos com atribui-· 
ções de natureza policial. 

111 - Tributação, Arrecadação e Fisca· 
lização: os cargos com atividades de tributa~ 
ção, arrecadação e fiscalização de tributos 
do Distrito Federal. 

IV- Serviços Auxiliares: os cargos de ati~ 
vidades administrativas em geral, quando 
não de nível superior. 

V - Artesanato: os cargos de atividades • 
de natureza permanente, principais ou 
auxiliares, relacionados com os serviços de 
artífice em suas várias modalidades. 

VI- Serviços de Transporte Oficial e Por­
taria: os cargos de atividades de portaria e 
de transporte oficial de passageiros e cargas, 

VH - Outras Atividades de Nível Supe­
rior: os demais cargos para cujo provimento 
se exija diploma de curso superior de ensino 
ou habilitação lega.l equivalente. 

VIII -Outras Atividades de Nível Mé­
dio: os demais cargos para cujo provimento 
se exija diploma ou certificado de conclusão 
de curso de grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacio­
nadas com transporte, conservação. cus~ 
tódia, operação de elevadores, limpeza e oU· 
tras assemelhadas serão, de preferência, 
objelo de execução indireta, mediante con~ 
trato, de acordo com o artigo lO, § 79, do 
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

Art. 49 Outros grupos com caracterís­
ticas próprias, diferenciados dos relaciona­
dos no artigo anterior, poderão ser estabele~ 
cidos ou desmembrados daqueles, se o justi­
ficarem as necessidades da administração, 
mediante decreto do Governo do Distrito 
Federal. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria 
escala de nível, a ser aprovada mediante de­
creto, atendendo, primordialmente, aos se~ 
guintes fatores: 

I - importância da atividade para o 
desenvolvimento do Distrito Federal; 

11 -complexidade e responsabilidade das 
atribuições exercidas; e 
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III - qualificações requeridas para o 
desempenho das atribuições. 

§ 19 Não haverá correspondência entre 
os níveis dos d1versos Grupos, para nenhum 
efeito. 

§ 29 Os vencimentos correspondentes 
aos níveis da _escala de que trata este artigo 
serão fixados por lei. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcio­
nais obedecerão a critérios seletivos, a serem 
estabelecidos através de regulamentação 
própria, associados a um sistema de treina­
mento e qualificação destinado a assegurar a 
permanente atualização e elevação do nível 
de eficiência do funcionalismo. 

Art. 7'1 O Governo do Distrito Federal 
elaborará e expedirá o novo Plano de Clas­
sificação de Cargos, total ou parcialmente, 
mediante decreto, o~servadas as disposições 
desta Lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será fei­
ta por órgãos atendida uma escala de prío~ 
ridade da qual se leva em conta preponde­
rantemente: 

I - a implantação prévia da reforma ad­
ministrativa, com base na Lei n9 4.545, de lO 
de dezembro de 1964, e Decreto~Jei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967; 

li - o estudo quantitativo e Qualitativo 
da lotação dos órgãos, tendo em vista a 
nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no item anterior; e 

lU - a existência de recursos orçamentâ· 
rios para fazer face às respectivas despesas. 

Art. 9'1 A transposição ou transforma­
ção dos cargos, em decorrência da sistemâ~ 
tica prevista nesta Lei, processar-se-á grada­
tivamente considerando-se as necessidades e 
conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a se­
rem estabelecidos para os cargos integrantes 
de cada Grupo, inclusive através de treina~ 
menta intensivo e obrigatório. 

Art. lO. A Secretaria de Adm.ÍnÍstraçâo 
do Distrito federal expedirá as normas e 
instruçõeS necessárias e coordenará a execu~ 
ção do novo Plano, para aprovação, median­
te decreto. 

§ 19 A Secretaria· de Administração do 
Distrito Federal promoverã as medidas 
necessárias para qUe o plano seja mantido 
permanentemente atualizado. 

§ 29 Para correta e uniforme implanta~ 
ção do Plano, a Secretaria de Administração 
do Distrito Federal promoverá gradativa e 
obrigatoriamente o treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, se­
gundo programas a serem estabelecidos com 
esse objetivo. 

Art. 11. F1ca a Secretaria de Administra­
ção do Distrito Federal com a incumbência 
de: 

I - determinar quais os Grupos oil 
respectivos cargos a serem abrangidos pela 
eScala de prioridade a que se refere o artigo 
g.,. desta. Lei· 

11 - Orientar e supervisionar os levanta· 
mentos, bem como realizar os estudos e aná­
Jises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sis­
tema de Pessoal Civil da Administração F e­
deral os contatos necessários para que haja 
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uniformidade de orientação dos trabalhos 
de elaboração e execução do Plano de 
Classificação de Cargos de que trata esta Lei 
com os de elaboração e execução do Plano 
prevísto na Lei n• 5.645, de 10 de dezembro 
de\970. 

Art. l2. O novo Plano de: Classificação 
de Cargos, a ser instituído em aberto de 
acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, 
estabelecerá um número de cargos inferior, 
em relação a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observância da 
norma contida neste artigo somente será per­
mitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de modo a não haver aumento de des­
pesas; ou 

b) em casos ex.cepcionais, devidal)1ente 
justificados. se inviável a providência indica­
da na alinea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção 
VIII, do Capftulo VII, do Título I da Consti· 
tuição e, em particular, no seu artigb 97, as 
formas de provimento de cargos, no Plano 
de Cassificação decorrente desta Lei, ser~o 
estabelecidas e discipli'nadas mediante 
normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições a respeito con­
tidRs no Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

Art. 14. Os atuaís_ Planos de Classifica .. 
çào de Cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal, a que se referem a Lei nv 3. 780. de 
12 de julho de 1960, e o Decreto-lei n"' 274, 
de 27 de fevereiro de 1967, e legislação pos­
terior, são considerados extintos, obser­
vadas as disposições desta lei. 

Parágrafo ónjco. Á medida que for sen­
do implantado o novo Plano, os cargos 
remanescentes de cada categoria, clas­
sificados conforme o sist~ma de que trata CS· 
te artigo, passarão a integrar um Quadro Su. 
plementar e, sem preju{zo das promoções e 
acessos que couberem, serão suprimidos, 
guando vagarem. • 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrãrio. 

Restituindo autógrafos de Prajeros de Lei 
s{lncionados: 

N"' 251/73 (n"' 389/73, na origem), de I"' 
do corrente, referente ao Projeto de Lei do 
Senado n"' ll7/73-DF, que autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a abrir crédito su .. 
plementar em reforço de dotações que espe.. 
cifica, constantes do orçamento do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1973. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 
5.930, de 1• de novembro de 1973); 

N' 252/73 (n"' 390/73, na origem), de lf 
do corrente, referente ao Projeto de Lei do 
Senado n"' 58/73-DF, que dâ nova redação 
ao art. 8v da Lei nl' 4.545, de lO de dezembro 
de 1964, que .. dispõe sobre a reestruturação 
administrativa do Distrito Fedecal, e dà ou· 
tras providências". 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 
5.931, de 1'1 de novembro de 1973); 

N• 253/73 (n• 391/73, na origem), de 1• 
do corrente, referente ao Projeto de Lei do 
Senado 0'1 100/73-DF, que dã redação ao 

artigo 128 da Lei n• 5.906, de 23 de julho de 
1973, que dispõe sobre a RJilUMfação dos 
bombeiros-milír. res da Corpo ·de Bom­
b~iro.s do Distrit Fed~-·dá outras provi· 
denc1as. > :,l 

(Projeto que 'tsc -~sformou na Lei n' 
5.932, de I• de n0vdtilbro de 1973). 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 16, DE 1073 
EMOS/10/1973 

Mensageu de -=1gratuJaçôes: 

- do Sr. Jos~Oligàrio Pinto, Presidente 
da Câmara Mun' ipal de Soledade de Minas 
- MG, pela esw a do Deputado Aureliano 
Chaves como o ' or oficial na Convenção 
Nacional da ARENA, realizada nos dias 14 
e 15 de setembro de 1973; 

- do Sr. Osório Carlos do N ascimenta, 
Presidente da Câmara Municipal de Ribei­
rão Preto- SP, pelo transcurso do 2()'1 aniver· 
sário da PETROBRÁS. 

Comunicaçio de eleição e posse: 

- do Deputado Severino de Melo Araú· 
jo, comunicando sua nomeação como Secre­
tário de Governo, do Território Federal de 
Rondônia. 

Manifestações de pesar pelO faledmento do 
Senador Duarte F~ho: , 

- do Tenente-boranel Hélio Prates da 
Silveira. Governador do Distrito Federal; 

-do Dr. Afthur Gerhardt Santos, Gover­
nador do Estado do Espírito Santo; 

- do Dr. Euclides Triches, Governador 
do Estado do Rio Grande do Sul; 

- do Dr. João Walter de Andrade, Go. 
vernador do Estado do Amazonas; 

- do Ministro Herve Berlandez Pedrosa, 
do Ministério das Comunicações; 

- do Deputado Geraldo Freire, Líder da 
Maioria na Câmara dos Deputados; 

- do Desembargador Pedro Januário de 
Siqueira, Presidente do Tribl.VIal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Norte, 

Manifestaçio sobre projetos: 

- do Dr. Josê Romualdo Ca.nçado 
Bahia, Presidente da Associação Comercial 
de Minas, emitindo opinião favorável à 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 
20}73 e desfavorável quanto à aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n'~ 85/73; 

-do Dr. Luiz América Medeiros, Prcsi~ 
dente do Sindicato da Indústria de Fiação e 
Tecelagem em Geral no Estado de São 
Paulo, apresentando sugestões ao Projeto de 
Lei do Senado n? 81/73; 

- do Dr. José da Costa Pimentel, Pre~ 
sidente da Associação das Indústrias de Cur­
tumes do Nordeste Brasileiro, manifestando· 
se contrariamente à aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n~" 37/71; 

- do Dr. José de Castro Bigi, Presidente 
da Associação dos Advogados de São Paulo 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nt 
55/73; 

-do Dr. José Afonso Sando, Presidente 
da Federação das ASsociações do Comércio. 
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Jndústrias $ Agropecuária do Ceará, mani~ 
festando-se contrariamente à aprOvaÇão 
dos Projetos de Lei do. Senado n's 8j73 e 
14/73; 

- do Sr. HumbertO _Tejx:cira, da Revista 
Direito Autoral, tômJo considerações a 
respeito do Projeto de ~o Congresso Na· 
cional n•l3/73. 

Manifestações e !Migestões sobre o novo C&. 
di&o P-1 Brullelro: 

- do Dr. Waldenir de Braaança, Vice­
Presidente da Associação Médica Brasileira; 

- do Dr. Paulo Nogueira.'.Neto, Pre­
sidente da AssoCiação de Defesa da Flora e 
da Fauna· SP; 

- do Dr. Plínio Correa de Oliveira, Pre­
sidente do Conselho Nacional da Sociedade 
Brasileira de Defesa da Tradição, Família e 
Propriedade- SBDTFP, em São Paulo~ 

do Dr. Justina VasconcelOs, Pre­
sidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
- Seção do Rio Grande do Sul. 

Apelol RO oenlldo da exdnçio da IJ'1Iholdade 
do mandato de \'ereadores: 

- do Sr. Geraldo Celso Br•:t)dãg,_ Pre­
sidente da Câmara Municip<!l ~,.feijõ _ 

-do Sr. José Figueiredo dos Santos, Pre­
sidente da Câmara Municipal de Maceió 

- do Sr. Adão Gomes de Souza, Pre­
sidente da Câmara Municipal de Joselândia 
-MA; 

- do Sr. Manoel Almeida Carneiro, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Catanhede 
-MA· 
• - d~ Dr. Geraldo Mendes Castro Velo­

so, Presidente da Câmara Municipal de Ma­
rabá- PA; 
. - do Sr. !4acie!_ L!>p~s. da Cost~, _).~~ 

s1dente da ·camara Mumc1pa\ de &quet-
rão dos Cochos - PB; · 

-do Sr. Nazyr José Antunes, Presidente 
da Câmara Municipal de Magé- RJ; 

-do O r. Paulo Roberto Souza Barreto, 
Presidente da Câmara Municipal de Maricá 
-RJ; 

-do Sr. Balduino Daii'Oglio, Presidente 
da Câmara Municipal de Lacerdópolis -
SC; 

- do Dr. José Edgard da Silva, Presiden­
te da Câmara Municipal de Cubatào - SP. 

Diversos: 

-do Sr. José Figueiredo dos Santos, Pre­
sidente da Câmara Municipal de Maceió -
AL, sugerindo que o dia 31 de agosto seja 
destinado à comemoração do "Dia do Me­
nor Abandonado". 

-do Sr. Lourino Jesus Albuquerque, Pre.­
sid~nte da Câmara Municipal da Amambaí 
- MT, solicitando a extensão da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil àquela cidade; 

- do- Deputado Gerson dos Santos Peres, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Pa· 
rã sugerindo que seja construído em seu Es­
tado o porto para escoamento do minério da 
Serra dos Carajás, visto qué a edificação das 
docas é imprescindível à economia da região; 

- do Deputado José Maggiati Filho, da 
Assembléia Legislativa do Paraná.. soli~ 
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citando providência no sentido de ser reco­
nhecida a ProfisSão de Cientista- Social ou 
Sociólogo; 

- do Sr. Etevaldo Araujo, Presidente da 
Câmara Municipal de São João de Meriti­
RJ, solicitando seja construído um viaduto 
na passagem de nível da Linha Férrea de 
Coelho da Rocha, 39 Distrito do Mulli.cipio; 

-da Câmara Municipal de Nova Fribur­
go- RJ, solicitando sej'a permitida ao Es­
tado do Rio de Janeiro j'urisdiçào portuária, 
desde os limites com o Estado de São Paulo 
atê o Rio ltaguaí, divisa com o Estado da 
Guanabara; 

- do Sr. Orêncio Machado Ramos, da 
Câmara Municipal de Santo Antônio- RS, 
solicitando a ligação da ·Freey Way àquela 
cidade; 

- do Sr. José Alberto Klilzke, Líder da 
ARENA do Município de Jaraguá do Sul­
se, solicitando liberdade para os municí­
pios legislarem sobre os feriados civis; 

- do Reitor Benedito José Campinas -
SP, solicitando apoio do Senado sobre are­
gulamentação da profissão de Sociólogo, 

- do Sr. Orlando Oenardi, Presidente da 
Câmara Municipal de Araras - SP, protes­
tando contra a extensão da Junta de Con­
ciliação e- Julgamento de Limeira para as co­
marcas de Araras e Leme. 

O SR. PRESIDENTE (Ant6nlo Carlos)­
Do Expediente lido çonstam as Mensagens-­

nOs. 247, de 1973 (n• 385/73. na origem), 
248, de 1973 (n• 384/73, na origem) e 249, de 
1973 (n9 386{73, na origem), pelas quais o 
Sr. Presidente da RepllbJica submete ao 
Senado Federal, respectivamente, os seguin­
tes projetos: 

N9 l22/73~DF, que fix.a os valores de ven­
cimentos dos cargos do Grupo-Serviços Au­
xiliares do Serviço Civil do Distrito Federal 
e dã outras providências; 

N9 123/73-DF, que fixa os valores de ven­
cimentos dos cargos do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior do Servi.ço _Civil 
do Distrito Federal c: dA outras provfd!n~ 
cias; e 

No;o 124/73-DF, que fixa os valores de ven­
cimentos dos car$OS do Grupo-Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, do Serviço 
Civil do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências:-

As mat~rias serão despachadas às Comís­
sões de Constituição e Justiça, do Distrito 
Federal e de Finanças. 

Nos termos da alínea b do inciso li do 
art. 142 do Regimento Interno, os referidos 
projetos receberão emendas, perante a 
primeira daquelas Comissões, pelo prazo de 
5 sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Aritônlo Carlos)­
A Presidência recebeu a Mensagem nP 250, 

de 1973 (n9 382(73, na origem), peJa qual o 
Sr. Presidente da República submete ao 
Senado Federal a proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda para que seja levantada a proibi­
ção contida na Resolução n9 58/68, do Sena­
do Federal, a fim de que a Prefeitura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP} eleve o mon­
tante de sua divida consolidada para Crli 
81.008.434,25, a fim de saldar compromissos 

decorrentes de operações de crédito junto a 
entidades financeiras locais. 

A matéria ser(l despachada às Comissões 
de Economia e dC: Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N•l39, del973 

Senhor Presidente dq Senado Federa] 

Requeiro a transcrição, nos Anais do 
S~nado F edêra1, do artigo intitulado CEN­
TENÁRIO DE JOS!l PLÁCIDO DE CAS· 
TRO, de autoria do jornalista Hélio Leorne 
publicado na quarta página da edição de 5 
de outubro de 1973, do Conelo do_ PoYo, de 
Porto Alegre. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1973. 
Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
De acordo com o art. 234,'1-1 9.-do Regimen­
to Interno, o requerimento lido s'érá submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlot)­
HA oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro deles, o 
nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - (Pro­
nuncla o seguinte diBcurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Cumprindo missão para a qual fora desig­
nado pela Presidência desta Casa, nào pude 
comparecer à sessão solene com que o Con­
gresso Nacional comemorou o vigésimo ani­
versário de criação da PETROBRÁS, ocor­
rido no dia J de outubro. 

Sempre fui partidário entusiasmado da 
PETROBRÁS, cuja atuação tenho acompa­
nhado com merecida atenção e grande entu­
siasmo. Não poderia, assim, deixar de aludir 
a tão marcante data, das mais decisivas em 
nosso desenvolvimento, ainda mais que a 
empresa vem realizando em Sergipe obra 
das mais notáveis, sobre a qual tantas vezes 
tenho falado desta tribuna, como o fiz sem­
pre enquanto,representeí na Câmara dos De­
putados o povo sergipano. 

Não recordarei, aqui, as lutas pela desco­
berta de petróleo em nossO território. que 
muitos afirmam ter sido iniciada em 1864, 
quando, ainda no Império, surgiu o primei­
ro decreto concedendo a um empresário 
inglês permissão para "extrair turfa, petró­
leo e ferro nas comarcas de Camamu e 
Ilhéus, na Bahia". Nem aludirei li jJliciativl:l 
tomada pelo ex-Presidente Getúlio Vargas, 
uõS )dç.s de 1950, visando a criação da 
PETROBRÁS. E muito menos aos estudos 
e debates em torno da lei que críou a empre­
sa, estabelecendo o monopólio estatal do pe­
tróleo, luta em que se envolveram e se desta­
caram figuras das 1]1ais ilustres de nossa vida 
pública, como o ex-Senador Alberto Pasqua­
lini e o atual Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Bilac Pinto, bem como nosso preza­
do e eminente colega, ~c::nador Gustavo Ca­
panema, na época responsável pela lideran-
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Ça do Governo na Câmara dos Deputados e 
que, algum dia, nos há de brindar com seu 
depoimento sobre aqueles trepidantes dias, 
num testemunho de largo alcance histórico. 

Venho a esta tribuna hoje, Sr. Presidente, 
mais como representante do Estado de Sergi­
pe, hoje tão estreitamente vinculado à 
PETROBRÁS. O meu Estado, pequeno mas 
de imensa riqueza mineral,sempre despertou 
atenção e interesse dos estudiosos das ci~n­
Cias naturais, daf ter sido objeto de pesqui­
sas geológicas desde os tempos do Império. 
Sergipe possui, como o Brasil, uma longa e 
bela história sobre a áspera busca de petró­
leo em seu território. 

À PETROBRÁS tocou, porêm, a desco· 
berta e exploração do petróleo sergipano, 
conforme é sobremodo conhecido de todos. 

Na vitoriosa escalada da descoberta do 
Petróleo sergipano pela PETROBRÁS, Car­
mópolis foi o marco inicial, logo seguido de 
Siririzinho, Riachuelo e outras ãreas petrolí­
feras no continente. Em 1968, poucos meses 
após iniciadas as pesquisas na plataforma 
maritima sergipana, o petróleo jorrou abun­
dante nos campos de Guaricema, Dourado, 
Camorim - momentos para mim inesQuecf­
Veis, governador que. era do Estado, tendo 
tido a ventura de levar essa auspiciosa noti­
cia ao conhecimento do saudoso Presidente 
Costa e Silva em Porto Alegre. Três anos 
depois, com a perfuração do Caioba I, a es­
perança cedeu lugar ao entusiasmo coílta­
giante: somente Caioba I, com uma prod}l­
ção diâria de J 6 mil barris, na previsão dos 
técnicos da PETROBRÁS, corresponderá a 
oito vezes a do maior poço petrolifero brasi· 
leiro, o de Água Granda, na Bahia! 

Desde muitos anos preocupado com os 
Problemas do petróleo em nossa Pátria, re­
presentando nesta Casa o Estado que abriu 
novas perspectivas para o Brasil em setor 
tão fundamental para nosso enriquecimen­
to, não poderia deixar de aludir .ao vigésimo 
aniversário da PETROBRÁS, data que sem· 
pre tenho exaltado desta tribuna, como o frz 
na Câmara dos Deputados. 

Em apenas duas décadas, Sr. Presldente, a 
PETROBRÁS se tornou não apenas a 
maior empresa brasjJeira como uma das 
maiores do mundo. Sua participação para o 
desenvolvimento econômico e tecnológico 
do Brasil se tornou incalculável, como sua 
participação no aumento do produto inter· 
no bruto, de investimentos de alto efeito 
multiolicador e da economia de divisas. tão 
precio~as para nossa realização como gra.n­
de potência. A ação dessa grande empresa se 
estendeu, direta ou indiretamente, aos 
mais diversos setofes da vida nacional, so­
bretudo no desenvolvimento da indústria pe­
troquimíca, no campo da distribuição, alcan­
çando em tão poucos anos posição de relevo 
internacional. A PETROBRÁS na falhou 
em nenhum ponto de sua missão, na inequi­
voca revelação do nivel excepcional de sua 
administração. 

Uma das maiores empresas estatais do 
mundo, a PETROBRÁS vem cumprindo pa­
pel decisivo na promoção da economia bra~ 
sileira, representando, hoje, a síntese das as­
Pírações nacionais de integração e desenvol· 
vimento. 

• 
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Como representante de Sergipe, presto, 
neste momento, uma homenagem aos pre~ 
sidentes da PETROBRÁS,_ sobretudo após a 
-ReVofução- de 64. Ao Marechal Adhemaf 
de Queirós que, desde a descoberta de petró~ 
leo em Carmópolis, não poupar;! esforços 
para que ·aquele campo entrasse em regime 
de produção em tempo recorde. Ao Mare. 
chal Adhemar de Queirós, notâvel figura de 
militar e brasileiro, seguiu~se a presidência 
do Engenheirô lrnack Carvalho do Amaral, 
sucedido pelo General Candal da Fonseca, 
em cuja administração tiveram iní~io, em 
1968, as pesquisas de petróleo na plataforma 
continental de Sergipe, cujos magniflcos e 
sempre mais auspiciosos resultados são bem 
canhecidos dó País. Seguiu-se a gestão do 
Marechal Levy Cardoso numa admirâvel su­
cessão de grandes_ nomes que ocuparam a 
presidência da PETROBRÁS, possibili­
tando os grandes saltos que seriam dados pe­
la empresa no seu agigantamento e na sua 
modelar organização. 

Em 1970, no governo do eminente Presi­
dente Garrastazu Médici, tinha início o pe­

Jríodo do Generál Ernesto Geisel, que recen­
temente transmitiu o alto posto ao Almiran­
te Faria Lima, já integrado na direção da 
~presa. 

A continuidade dos grandes objetivos na~ 
cionais, bem como a fidelidade aos elevados 
ideais da Revolução de 64- nascida da for~ 
ça de nossa consciência cristã, agredida de 
forma sem precedentes -, permitiram aq 
eminente Presidente Garrastazu Médici, 
num dos instantes mais dramâticos de nossa 
vida, acelerar ao mâximo o ritmo do desen~ 
volvimento brasileiro, na inais ampla e pro~ 
funda transformação jâ operada entre nós. 

,A éssa explosão desenvolvirnentista não po­
deria ficar à parte a PETROBRÁS, que 
mais se agigantou, aperfeiçoou sua organiza­
ção e ampliou sua ação até alcançar o cam­
po internacional, onde hoje sua presença 
constitui eloqOente testemunho do engrande­
cimento do Brasil. Ao General Ernesto Gei­
sel o Presidente Mêdici confiou a tarefa gi­
gantesca de tornar a PETROBRÁS eficiente 
presença no Pals, e no exterior, como um 
dos mais poderosos instrumentos de nossa 
transformação em grande potência. 

Maís do que nunca, o problema do petró­
leo assume, no mundo moderno, impor­
tância decisiva a que a explosão industrial 
ocorrida em toda parte e, muito especial­
mente, os problemas políticos que assober­
bam o Oriente Mêdio, vieram dar cores dra­
máticas, que o recente conflito entre Israel e 
os países árabes ameaçou tornar tragédia. O 
petróleo, parte decisiva do imenso problema 
energético do mundo moderno, assume, ho­
je, importância maior do que se poderia 
supor anos atrás. 

Constitui, assim, grande ventura poder o 
Brasil dispor de uma empresa do porte e do 
valor da PETROBRÁS, modernizada e com 
sua atuação multiplicada e diversificada gra­
ças à extraordinária administração do Gene· 
ral Ernesto Geisel, que correspondeu, ple­
namente, à missão que lhe fora confiada pe­
lo eminente Presidente Médici, de inigualá­
vel importância para a preservação do nosso 
futuro. 

Tornou-se a PE ROBRÁS instrumento 
poderoso e capaz d desenvolver9 interna e 
externamente, uma olítica inteligente e mul­
tiforme, capaz d'e opiciar ao Brasil solu-
ções para o prob a,petro1ifero. Extraor-
dinária visão de est a e empresârio impe-
diu que a PETRO ÁS limitasse sua ação 
de forma extremamente perigosa para o fu­
turo brasileiro. Ao contrário, preparada está 
ela para travar a lu~a do petróleo em todas 
as frentes, quaisquer que sejam as realidades 
com que a empresa, e o Brasil, venham a se 
deparar. Mantêm e acelera a busca de novas 
jazidas na imensidade de nosso território, 
utilizando recursos técnicos os mais mo­
dernos. Simultaneamente, tornou-se pre­
sente no exterior, através da BRASPETRO 
e .sucessivos acordos interpacionais, inteira­
mente apta a garantir a continuidade do· ver­
tiginoso desenvolvimento brasileiro que, gra~ 
ças à PETROBRÂS, não serà estrangulado 
em setor vital à nossa auto-realização. Dai 
ter-se tornado nossa maior empresa segu­
rança de que irreversível ê a marcha acele­
rada para a transformação do Brasil em 
grande potência! 

t preciso, ainda, Sr. Presidente, que recor­
de aqui o nome do Engenheiro José Fran­
cisco Barreto Sobraltilustre sergipano, com­
petente e incansáve em seus esforços em 
pr()l do engrandecim nto do Brasil e _de Ser~ , 
gipe. 

A ele tocou a histórica tarefa de instalar e 
chefiar o Distrito -(le Se"igíp~. cri8.do pela 
PETROBRÁS em 1964. Exerceu essa-impor­
tante missão, çom dedicação e capacidade 
ex.emplares, até a transferência, de Alagoas 
para Sergipe, - em 1969, quando exercía­
mos o Governo do Estado - da região de 
produção do Norde$te, uma imposição da 
descoberta dos grandes campos petroliferos 
situados no meu EStado e em sua plata­
forma marítima. 

Conc\uo, Sr. Presidente, reportando-me a 
palavras que aqui prOferi ern abril deste ano, 
quando exaltei a atuação da PETROBRÁS, 
aCentuando que maior e mais admirável o 
exemplo que nos era proporcionado pela 
administração da empresa. Dizia eu: "a re~ 
serva, a discrição e a tê mesmo o extremo cui~ 
dado com que a PETROBRÁS tem pautado 
sua ação, sem preocupações de natureza pro~ 
mocional, sem precipit~~,ção, sem emociona~ 
lismosl Não nos tem ela proporcionado noti~ 
ciãrio sensacionalista, capaz de despertar eu­
foria que adiante poderia desfazer-se e ceder 
lugar à descrença, como tantas vezes, no pas­
sado, se deu entre nós. Não promete, não 
alardeia seus méritos e muito menos falsas 
esperanças: trabalha· iRtt:riç_:i_ e patriotica­
mente, nada poupando para que cumpra sua 
vasta e difícil tarefa, missão decisiva para 
nossa Pâtria. Eis por que - dizíamos na­
quela ocasião- confiamos, como nunca, na 
PETROBRÁS, em sdU pessoal e em sua ex­
cepcional administração no governo do emi­
nente Presidente Garrastazu Médicil" (Mui-. 
to bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA_. 
DORES: 

Geraldo Mesqutta, - Jos~ Lindoso -
Jo.sé Esteves - Cattete Pinheiro - Milton 

! 
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Trindade Clodomir Milet - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Milton 
Cabral - João Cleofas - Augusto Franco 
-Antônio Fernandes- Eurico Rezende­
Amara) PeixotO- VaKOncelos Torres -

Benjamin Farah - "'Nolaon Carneiro -
Franco Montoro ....J JJ_IjMdito Ferreira -
Accioly Filho- MílltWLeão- Ney Braga 
- Celso Ramos - lenoir Vargas - Daniel 
Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carloo)­
Concedo a palavra ao orador inscrito,. .m 

seguida, no~rc Senador Franco Montoro. 
(Pa-.) 

S. EK• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Ailtkio Carlos)­
Não há mais oradores inscritos. (Paau.) 

Estão presentes na casa 47 Srs. Senadores. 
Vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Iteml: 

Discll!;são, em turno único, da reda~ 
ção final (ofereçida ~~~'.Comissão de 
Redação em seu Parec<h• 6lQ, de l913) 
do Projeto de lei do Senado n'~ 87, de 
1973, de autoria do Sr. Senador Benja­
min Farah, que acrescenta parágrafo ao 
art. 521 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de modo a assegurar, ao exer­
cente do mandato Sindical, o direito de 
perceber ajuda de custo a título de com­
pensação do despesas de representação. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­

zer uso da palavra, vou encerrar a discussão. 
(PIUI,) 

Está encerrada. 
A redação final é considerada definitiva­

mente aprovada .. nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto irâ à Câmara dos Deputados. 

~a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio n .. I do Projeto de Lei do Se­
udo·•• 87\ de 19'73, que altera o art. Sll 
ú C.-Udaçio das Leio do Tnbllbo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'~ O art. 521 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n'~ 5A52, de I~' de maio de 1943, e alterada 
pelo Der.reto·lei n~' 9.502, de 23 de julho de 
1946, pa~sa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 521. São condições para o fun­
cionamento do sindicato: 

a) proi!2ição de qualquer propaganda 
de doutrinas incompatíveis com as insti­
tuições e os interesses da Nação, bem co~ 
mo de candidaturas a cargos eletivos es­
tranhos ao sindicatO; 

b) proibição de exercício de cargo ele­
tivo cumulativamente com o de emprego 
remunerado pelo sindicato ou por enti­
dades sindical de grau superior; 

c) gratuidade do exercício dos car­
gos eletivos; 
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d) proibição de quaisquer atividades 
não compreendidas nas finalidades men­
cionadas no art. 511, inclusive as de cará­
ter político·partidária's; ' 

e) proibição de cessão gratuita ou re· 
munerada da respectiva sede a entidade 
de índole po!ítico·partidâria. 

§ I\> Quando, para o exercício de 
m<Jndato, tiver o associado de sindicato 
de empregados, de trabalhadores autô­
nomos ou de profissionais liberais, de se 
afastar do seu trabalho, poderá ser-lhe 
arbitrada pela assembléia-geral uma gra­
tificação nunca excedente da importân­
cia de sua remuneração na profissão res­
pectiva. 

§ 2~> Além da gratificação prevista no 
parágrafo anterior, a assembléia-geral 
poderá conceder ao associado, quando 
no exercício do mandato na administra· 
çào sindical, ao interventor ou a mem­
bro da Junta Governativa uma ajuda de 
custo não excedente a três salários·míni· 
mos regionais, destinada a atender a des· 
pesas de representação compatíveis com 
o respectivo cargo." 

Art. 2Y Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. Jv Revogam~se as. disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTF.(Antônio Carlos)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, da reda· 
çào final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n'~ 578, de 
1973) do Projeto de Lei do Senado n'~ 
105, de 1973, de 'autoria do Sr. Senador 
Saldanha Derzi, que dá o norne de 
"Senador F-ilinto Müller" à BR-163 qUe 
liga São Miguel D'Oeste à fronteira do 
Suriname. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fa. 

zer uso da palavra, declararei encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrrada. Ã redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado nY 105, de 1973, que denomina "Se. 
nador Filinto Müller" a BR-163 q11e li~ 
ga São Miguel O 'Oeste à fronteira do 
Suriname. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \~> Ê denominada "Rodovia Sena. 

dor Filínto Müller" a BR·l63, prevista no 
Plano Nacional de Viação, que liga São Mi­
guel D'Oeste à fronteira do Suriname. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Item 3: 

Projeto de Resolução n9 23, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Car-

neiro, que altera o art. 392 do Regimen­
to Interno e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 5(9, de !973, da 
Comissão 

- de Constitulçio e Justiça, pela 
prejudicialidade. 

De acordo com o parecer da douta Comis­
são de Constituição e Justiça, esta Presidên· 
ela, nos termos da alínea b do art. 312 do Re­
gimento Interno da Casa, declara prejudica­
do o Projeto de Resolução n~> 23(73, em vir­
tude de seu prejulgamento peto Plenário, 
quando aprovou, em 4 de dezembro de 
1972, o Projeto de Resoluçào n<~ 67(72, _que 
se transformou na Resolução n9 66 do mes· 
mo ano. 

A matéria vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Esgotada a matêria constante da Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Se nenhum outro Sr. Senador quiser fazer 

uso da palavra, vmJ encerrar a sessão 
(Pausa.) 

Antes de fazê-lo, devo lembrar ao Plená­
rio que o Congresso Nacional está convoca­
do para uma sessão conjunta a realizar·se 
hoje, às 19 horas, na Câmara dos Deputados 

' destinada' à leitura da Mensagem nY 56, de 
1973, (Congresso Nacional). 

Devo, ainda, designar para a sessão or· 
dinária de amanhã, às 14 horas e 30 minu· 
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n9 58, de 1973 (n9 1.457-
B/73, na Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que altera dis· 
positivos do Decreto.Jei n9 1.004, de 21 de 
outubro de 1969, que ínstitui o Código Pe· 
nal, tendo 

PARECER, sob n~> 609, de 1973, da Co­
missão de Constituição e Justiça, favorável 
{voto com re~trições do Sr. Senador Franco 
Montoro). 

Discussào, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n<~ I, de 1973 (n9 307·C, de 
1971, na Casa de origein), que dâ nova reda­
ção ao § ]9 do art. 111 do Decreto-lei n9 
1.004, de 21 de outubro de 1969 {Código Pe· 
na!), tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1973, da Co­
missão 

-de Constitulçio e Justiça, no sentido de 
que seja apreciado como emenda ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 58, de 1973. 

3 

Discussão, ern primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n11 15, de 1972, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que revoga 
o art. 240 do Código Penal. tendo 

PARECER, sob n11 609, de 1973, da Co· 
missão 

-de Constitui~ão e Justiça, no sentido de 
que seja apreciado como emenda ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 58, de 1973. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 65, de 1972, de autoria 
do Sr. Senador Benedito Ferreira, que intro· 
duz alterações no CÓDlGO PENAL (Decre­
to· lei n9 1.004. de 21 de outubro de 1969), 
tendo 

PARECER, sob n" 609, de 1973, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, no sentido de 
que seja aprec1ado como emenda ao Projeto 
de Lei da Câmara n'~ 58, de 1973. 

5 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 67, de 1973, de aútoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o sistema de penas, alterando os Títu· 
los V e VI do futuro Código Penal, Decreto· 
lei n"'l 004,de21 de outubro de 1969, tendo 

PARECER, sob n• 609, de !973, da Co­
missão 

-de Constituiçio e Justiça, no sentido de 
que seja apreciado como emenda ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 58, de 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Está encerrada a sessão. 

( Lel'ama~se a sessão às 15 hi!ras e 5 mi­
nuro.ç.) 

ATA DA I64•SESSAO 

REALIZADA EM 30-I0-73 

(Publicada no DCN- S~ílo 11 

- de31-I0-73) 

RETIFICAÇ0ES 

No Anexo ao Parecer nY 6l0j73, da Co­
missão de Redação, oferecendo a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~" 87(73, 
que altera o art. 521 da Consolidação das 
Leis do Trabalho: • 

Na página 4.392, I• coluna, no § 2~> do 
"art. 521, constante do art. J9 do projeto, 

Onde se lê: 
... uma ajuda de custos não excedente a 

três s:~lários-mínimos regionais, ... 
Leia-se: 

... .1ma ajuda de custo não excedente a 
três salârios·mínimos regionais, ... 

No texto aprovado do substitutivo ao Pro· 
jeto de Lei do Senado n"' 58/73·DF, que dá 
nova redação ao art. 8~> da Lei n~' 4.545, de 
10-12-64, que dispõe sobre a reestruturação 
administrativa do Distrito Federal, e dá ou· 
tras providências: 

Na página 4.399, 2• coluna, na ementa do 
substitutivo, 

Onde se lê: 
Dá nova redação ao art. gv da Lei nY 

4.454, de 10·12-64, ... 
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Leia-se: 
Dá nova redação ao art. 89 da Lei n9 

4.545, de 10-12-64,. 
Na página 4.399, 3• coluna, na fala do Sr. 

Presidente, 
Onde se lê: 

Câmara n9 53, de 1973~ apreciado na Qrptm 
do Dia da presente seSsão e que, nQajl.\rmos 
do parágrafo único do art. 358 do ~gimen­
to Interno, se não houver objeção do Plená­
rio, será lida pelo Sr. I \l-Secretário. (Pausa.) 

blica da Colômbia, que acompanha o Proje­
to de Decreto Legislativo fl9 38{73 (n11 129-
B/73, na Càmara dos Deputados), que a~ro­
va o texto do referido acordo, celebrado en­
tre os dois países, em Bogotâ·, a 20 de junho 
de 1973: 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Es­
gotada a matéria da pauta. 

Sobre a rnesa, a redação final da emenda· 
do Senado, oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara nq 53, de 1973, apreciado na Ordem 
do Dia da presente sessão e ·que, nos termos 
do parágr;t(o único do art 358 do Regimen­
to Interno, se houver objeç~o do Plenário, 
será lida pelo Sr. J9-Secretário.,(Pausa.) 

É lida a segojr.,,j; l 
'· 

Na página 4.405, \• co1fi~·:a. no lntrólto do 
Acordo, 

Onde se lê: 

ATA DA 165•SESSÃO 
REALIZADA EM 30-10-73 

(Publicada no DCN- Seçio 11 
-de 31·10-73) 

Convencidos de que a observância de poli­
ticos racionais -de conservação da flora o da 
r a una. doS respectivos territórios ... 

leia-se: 

É lida a seguinte 
Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
Esgotada a matéria da pauta. 

RETIFICAÇÃO 

Convencidos de que a observância de polí­
ticas racíonais de conservação da flora e da 
fauna dos respeçtivos territórios ... 

I " 

Sobre a mesa, a redação final da emenda 
do Senado, oferecida ao Projeto de Lei da 

No Acordo para <1 <Çonservação da Flora 
e da Fauna d,?S TerritPrios Amazônicos da 
República Federativa do Brasil e da Repú-

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

O Presidente do Grupo Brasileiro da União ll)terparlarnentar, 
no uso de suas atribuições estatutárias, convoca a Comissão Deli­
berativa a reunir-se, no loca\ de sua sede, no 3q andar do ane:\O 1 do 
Senado Federal, no dia 13 (treze) de novembro próximo, às 15:00 
(quinze) horas, para tratar de assunto de sua competência. 

Brasília, 29 de outubro de 1973. - Tarso Dutra, Senador-Pre­
sidente- Heitor Dias, Senador-Secretário. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N•l7 
(Da Comissão Deliberativa) 

A Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos arts. 
14, I, b, do Estatuto e, atendendo, ainda, ao disposto no§ 211 do art. 
26 do mesmo Estatuto, e ao que consta da ata de sua sessão hoje rea­
lizada, RESOLVE: 

Art. J9 Fica adotada a folha suplementar de classificação que 
acompanha esta Resolução, para o fim de avaliação, por via de 
computação eletrônica, do merecimento de candidatos que devam in· 
tegrar delegações parlamentares a cargo do Grupo Brasileiro 
(Resolução N•l, de lO de maio de 1913). 

Art. 2~' Em caso d'e empate, prevalecerá a classificação do can~ 
didato que tiver mais tempo de filiação ao Grupo Brasileiro e, a se~ 
guir, a do que for mais assíduo na freqi.iência às reuniões dos órgãos 
integrantes do Grupo. 

Brasília, li de outubro de 1973.- Tarso Dutra- Heitor Dias. 

FOLHA DE CLASSIFICAÇÃO DO P1RLAMENTAR 

Cartão I 

Nome civil 

Nome Parlamentar Partido Unidade Federativa 

Cartão 2 

Data de nascimento Cidade Estado 

Estado civil Nome do cônjuge 

Cartão 3 

Item I -Tempo de Mandato Federal- (Máximo de 36 pontos) 
Há quantos anos exerce? (Uní_ ponto X tempo) ..... 

Item 2- Úrgãos Permanentes e Liderança- (Máximo 36 pontos) 
Presidente do Senado Federa\ . . . . ............ 06 

, Presidente da Câmara dos Deputados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 
Líder no Senado Federal . . . . . . . . . . . . . ................ 05 
líder na Câmara dos Deputados . . ... ·. . . . . .. ~ ... 05 
Membro de ComissãO Diretora do Senado Fedei'al (excluída 
a Presidência) . . . . 04 
Membro de Comissão Diretora da Câmara dos Deputados 
(excluída a Presidência) ....................... _ ....•.......... 04, 
Presidente de duas ou mais Comissões permanentes-'fto SF .... 03 
Presidente de duas ou mais Comíssões permanentes na CO ...... 03 
Presidente de uma Comissão permanente no Senado Federal 02 
Presidente de uma Comissão permanente na Câmara dos 
Deputados . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 02 
Vice-líder no Senado Federal . . . . . . . . . . . . . ......... 02 
Vice~ líder na Câmara dos Deputados . . 02 
Vice-Presidente de Comissão permanente no Senado Federal .... 01 
Vice-Presidente de Comissão permanente na CO. . ........ , . OI 
Item'' 3- Mandatos Estadual e 1\'funicipal- (Máximo 19 pontos) 
Deputado estadual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 
Presidente de Assembléia Legislativa .. , .............. 03 
Lider . . . . . . . . . . . .·........ . ... 03 
Membro de Comissão Diretora (excluída a Presidência) 02 

' Presidente de duas o~ mais Comissões permanentes . . ... 02 
Presidente de uma Comissão permanente............. OI 
Vice~líder . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OI 
Vereador , . . . . . . . . . . . . 02 
Presidente de Câmara Munfcipal OJ 
Líder . . . . . . . . . . . . . . . . OI 

Item 4- Funções Executivas- fMâxirno 93 pontos) 
Presidente da República ....... . 

·vice-Presidente da República (sem acumular a Presidência 
10 

do Congresso Nacional) . . . . . . . . . . ...... 08 
Governador de Estado . . . . . . . . . . ...... , . . . . OS 
Ministro de Estado .... , . . . . . . . . . . . .. 08 
Interventor Federal em Estado 07 
Titular de duas Oll mais Secretarias de Estado 07 
Vice~Governador . . . . . 06 
Embaixador . . . . . 06 
Diretor de autarquia ou sociedade de economia· mista 
federal. Qual? . . . . . . . . . ........ . 

Governador do Distrito Federal 
Governador de Território Federal . 
'Titular de uma Secretaria de Éstado 

06 
os 
05 
05 
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Prefeito de município de Capital ............................ 05 
Diretor de autarquia ou sociedade de economia mista estadual ... 03 
Prefeita de município que não seja a Capital .................. 03 
Secretário no Distrito Federal ou em Território ............... 03 
Interventor em município .................................. 02 
Vice--Prefeito . . . . . .............. , . . . . . . . 01 

Item 5- FFunções Políticas- (Máximo 41 pontos) 
a)- PresidenteNacionaldePartido ........ , ...... , ........ lO 
b) - Secretário-Geral de Partido ......................... , . 08 
c)- Membro de Diretório Nacional de Partido (excluídas as le-
tras A e B) . . . . . . ........ , ............ , . . . . 05 
d)- Presidente Regional de Partido ... , , .................. , . 05 
e)- Secretário Re,~:tional de Partido ......................... 04 
O - Membro de Diretório Regional de Partido (excluídas as le-
tras De E) . . . . ....................... , . . . . OJ 
g)- Presidente Municipal de Partido .............. , ........ 03 
h)- Secretário Municipal de Partido ...................... ,. 02 
i)- Membro de Diretório Municipal de Partido (excluídas as le-
trasG e H) . . . .. . . . . . . .................. , . . . . . . . . . . Oi 

Item 6- Grau de Formaçio Edocacional- (Máximo 13 pontos) 
Curso de nível superior. EspeCificar. .......................... 04 
Curso de nível colegial ............•.....•..............•.. 03 
Curso de nível secundário .................................. 02 
Cursodeníve\primárío ................................... OI 
Curso de especialização. Especificar ......................... 01 
Curso de pós*graduação. Especificar. . ...................... 02 

Item 7 - Títulos Dotentes e de Administração Escolar - (Má­
ximo 33 pontos) 
Presidente do Conselho Federal de Educação ................. OS 
Presidente de Federação de Escolas .......................... 04 
Presidtnte de organização para universitária, . . . . . . . . . . . . . . . 03 
PreSidente de .Conselho Estadual de Educação ................ 03 
Reitor de Universidade .................................... 04 
Diretor de Escola Superior ................................. 03 
Professor de nível superior. Especificar. , ..................... 02 
Professor de nível colegial .................................. OI 
Professor de nível secundário ............................... OJ 
Professor de nível primário . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... OI 
Membro do Conselho Federal de Educação (excluída ~ Presidên-
cia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OJ. 
Membro de Conselho Estadual de Educação (excluída a 
Presidência) ....................................... , ..... 02 
Membro de Conselho Municipal de Educação ............... , 01 

Item 8- AtMdades "Econômicas- .(Mâximo 9 pontos) 
Quais? 
Quando? 

Item 9 - AtiYidades em Órgios Profissionais - (Mâximo 12 
pontos) 
Presidente de Confederação. Especific:Jr ..................... 04 
Presidente de Federação. Especificar ...... , ................. 03 
Presidente de Sindicato. Especificar ............ , ............ 02 
Presidente de órgão de fiscalização profissionaL 
Especificar ...................... , ....................... 02 
Membro de entidade de classe. Especificar .................... Ol 

Item lO- Athidades Culturais- (Máximo 29 pontos) 
Presidente do Conselho Federal de Cultura ................... 05 
Membro de Academia Brasileira ...... , .......... , .......... 05 
Presidente de Conselho Estadual de Cultura .................. 03 
Presidente de entidade cultural ou científica (excluídas 
Academia Brasileira e Conselho de Cultura) . . . . . . . . . . . . . . . . 03 
Membro do Conselho Federal de Cultura {excluída a 
Presidência) ............................................. 03 
Membro de Conselho Estadual de Cultura (excluída a 
Presidência) ............................................. 02 
Membro de entidade cultural ou científica (excluída 
Academia Brasileira e Conselho de Cultura) .. · ................. 02 
Membro de Conselho Municipal de Cultura ................... OI 
Trabalho premiado .......................... , ............ 03 
Livro publicado . · .................. , ...................... 03 

Item li -Conhecimento de Linguas -~(Máximo 31 pontos) 
fala fran.cês? , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...................... 08 
fala inglês? . . . . . . . . . . . . . . . ......... 08 
Fala alemão? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .................. 03 
Fala árabe? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 
Fala espanhol? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 
Fala mais outra língua estrangeira? Qual? . . . . . . . . . . . . . . . . ... 02 
Residiu em país estrangeiro? Qual? . . . . . . . . . . . . . . . ... 02 
Curso de língua no estrangeiro? Qual? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 

Jtem 12- Participaçio da União lnterparlamentar do Grupo Bra. 
sileiro- (Máximo42 pontos) 
Participou·de alguma viagem? (Em caso negativo) . , ........... 20 
Participou de uma? ......... Quando?. . . . . . . . . . . . . ... · . · · .. 04 
Participou de duas? ........... Quando? .................... 02 
Participou de três ou mais?.. Quando? ......... , .... OI 
Discursou em plenário? ............................. , ...... OI 
Especificar......... . ........................... . 
Apresentou tese? . . . . ................................... OI 
Especificar ......... ·· · · · · · · · · ·. · · · .............. OI 
Fu.nções: 
Exerce ou exerceu a Presidência di! União Interparlamen~ 
~ ............... 10 
E ou foi Presidente do Grupo Brasileiro? ..................... 05 
Exerce ou exerceu função em algum órgão permanente da 
União lnterparlamentar'! .................................. 04 
E: 01.1 foi membro da Comissão Diretora do Grupo BrasiJeiro? .... 03 
Exerce ou exerceu função em Comissão temporâria da 
União Interparlamentar~ . . . . . . . . . ..................... 03 
Membro de Comissão especial do Grupo Brasileiro 
(com parecer e conclusões assinado~)? ........ , .............. 02 
Membro de Comissão de estudo do Grupo Brasileiro 
(com parecer e conclusões assinados)? ............ , .......... 02 
Apresentou projeto de· interesse da União lnterparlamentar 
ou do Grupo Brasileiro (aprovado na Casa de origem)? , ....... 02 
Proferiu discurso no Senado, de interesse da União 
Interparlamentar ou do Grupo Brasileiro? . . . . . . ............. 02 
Idem na Câmara dos Deputados'! ........................... 02 
Emitiu parecer, em Comissão, favorãvel a direitos e 
prerrogativas do Grupo Brasileiro? .......................... 02 
E ou foi membro da Comissão Deliberativa do Grupo 
Brasileiro? ............................................... Ol 
Apresentou sugestões por escrito e aprovadas para 
aperfeiçoamento da instituição interparJamentar? .............. 01 

Item 13 - AS!J()(iação Parlamentar de TuriSillo - (Mâ-ximo 15 
pontos) 
Participou de alguma viélgem?(Em caso negativo) . . . . . . . . . JS 
Participou de uma? Especificar , ...................... , ..... 02 
Participou de duas ou mais? Especificar ...................... OI 

Item 14- Parlamento Latino.-Americauo- (Máx-imo 15 pontos) 
Participou de alguma viagem? (Em caso negativo) ............. 1 S 
PartiCipou de uma? Especificar ............. , ................ 02 
·Participou de duas ou mais? Especificar .... , ................. 01 

Item 15 - Organização tla!il Nações Unidadas (ONU) -
(Mb.imo 15 pontos) 
Participao. de alguma viagem? (Em caso negativo) .. , . . . . . . . . . . 15 
Participou de uma? Especificar. . . . . . . . . . . . . . ............ 02 
Participou de duas ou mais? Espec1ficar ...................... OI 

Item 16 - Organização dos Estados Americanós (OEA) -
(Máximo 15 pontos) 
Participou de alguma viagem? (Em caso negativo) . . . . . . . . . I 5 
Participao de uma? Especificar .............................. 02 
Participou de duas ou mais? Especificar ......... , . . OI 

Ítem I 7 - Outras Missões Parlamentares no Exterior -
(Máximo 15 pontos) 
Participou de alguma? (Em caso negativo) ................... 15 
Participoudeuma?Especificar .............................. 02 
Participou de duas ou mais? Especificar. . .................... O I 
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Item 18- Missões de Poder Executi'f6 no Est~rior (excluídas ONU e 
OEA)- (Máximo \5 pontos) 
Participou de alguma? (Em caso negativo) ................... -lS 
Participou de uma? Especificar ........................... 02 
Participou de duas ou mais? Especificar ..................... OI 

Item 19 - Oportunidades de Partltlpáção (Máximo 
\5 pontos) 
Participou de alguma missão parlamentar no Exterior, 
nos últimos 10 (dez) anos?, (Em caso negativo) ............... 15 
Idem nos últimos 6 (seis) anos? (Em caso negativo) ............ 10 
Idem na atual legislatura? (Em casO negativo) ................ 15 

ESPAÇO RESERVADO PARA SUGESTOES 

Local, Data e assinatura 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésima sexagésima nona reunião ordinária, 
realizada em lO de outubro de 1973 · 

Às dezessete horas do dia dez de outubro de mil novecentos e se· 
tenta e três, presentes os senhores Deputados Henrique de La Roc· 
que, Bento Gonçalves e José Bonifácio Neto, sob a presidência do 
senhor Deputado José Passos Porto, reuniu·se o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de 
tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião ante· 
rior, o senhor Presidente solicita ao Conselho autorização para en· 
tregar a administração do prédio de propriedade do IPC, situado na 
Av. w.3, a uma companhia imobiliária, dada a necessidade de assis· 
tência jurídica para esse serviço, com vistas à renovação dos contra· 
tos dos locatários do mesmo, apresentando proposta da Imobiliária 
Minas Gerais, que propõe taxa de 5%, sendo esta considerada bastan· 
te razoável. f: aprovada a proposta, devendo o contrato ser feito por 
um ano, para administração do referido imóvel. A seguir, ainda com 
a palavra, o senhor Presidente submete à apreciação do Conselho a 
Resolução nY 33/73, que eleva o teto do empréstimo simples de 
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) para Cr$ \5.000,00 (quinze mil 
cruzeiros), respei!ados os dispositivos de lei, o que é aprovado. 
Continuando, dá ciência de que, tendo os senhores Antero Carvalho 
e Célio Bíavatti, técnicos de contabilidade que realizaram o último 
levantamento contábil do IPC, comunicado a impossibilidade em 
que se encontram de atender ao pedido do IPC para prosseguimento 
daquele trabalho, foi·lhe recomendado o Dr. Dorivaldo Josê Coim· 
bra, auditor do Tribunal de Contas da União, participando que enM 
trará em entendimentos com o mesmo, para aquele fim, o que é 
aprovado. O senhor Deputado Bento Gonçalves pede seja feito 
levantamento do número de veiculas financiados pelo IPC e a renta.· 
bilidade respectiva. A seguir, são relatados, com parecer favorável, e 
aprovados, os seguintes processos: de concessão de pensão ao ex· 
parlamentar João Baptista Ramos, ficando o pagamento dp benefí· 
cio em suspenso, nos termos do art. 9'i' da Lei nY 4.937/66, enquanto 
o associado estiver no exercicio do cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União; de concessão de pensão a Jacy Canavarro Pereira 

~
, Silva, viúva do ex·parlamenta. r e pensioriista, Francisco Pereira da 
lva; de concessão de auxílio.doen.;a aos senhOres Deputado Marco 
ntônio Maciel e Paulo de Tarso Santos. Em seguida, é apreciada a 
esolução n'i' 34f73, regulamentando a eleição para o cargo de Pró-

• E.ente do JPC, a qual é aprovada. Nada mais havendo a tratar, U 
ssete horas e cinqüenta minutos é encerrada a reunião. E, para 

1 
nstar, eu Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata 

que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente. 
- Deputado José Pauos Porto, Presidente. ' 

Ata da centésinta septuagésima reuniio ordinária, 

1 realizada em 17 de outubro de 1973. 

I ÃS dezessete horas do dia dezessete de outubro de mil novecentos e 
setenta e três, presentes os senhores Senador Nelson Carneiro e 
Deputados Laerte Vieira e José Bonifácio Neto, sob a presidência do 
senhor Deputado José Passos ·Pôrto, reuniu·se o Conselho Deli· 

·berativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim dt tra­
tar de assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da ,re\J.nião anterior, 
são relatados com parecer favorável e aprovados os Seguintes preces· 
sbs: concessão de auxílio·doença aos senhores: Romeu de Campos 
Verga), Deputado José Camargo, Joaquim Lustosa Sobrinho e 
Deputado Francisc·o Rollemberg; de restabelecimento da pensão ao 
e.x·parlamentar Mem de Sá, em virtude de se haver aposentado no 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União; de concessão de 
pensão, por invalidez, ao servidor da Câmara dos Deputados, Heré~ 
dias Aurélio dos Reis; de concessão de pensão a D. Maria Salem 
Duarte,- viúva do Senadorr Duarte Filho, falecido no exercício do 
mandato. Aprovado parecer, pelo indeferimento, ao pedido de des· 
ligamento e devolução de contribuições do contribuinte facultativo 
Milton Novato de Carvalho. É, ainda, relatado, com parecer pelo in· 
<feferimento, pedido de auxílioMdoença por cirurgia dentária do se· 
nhor Sandoval Ribeiro da Silva, tendo o senhor Conselheiro Deputa· 
~o José Bonifãcio Neto pedido vista do mesmo. A seguir, o senhor 
Presidente encarece a presença de todos os senhores Conselheiros na 
reunião da próxima quarta.feira, dia vinte e quatro do corrente, a 
fim de ser estudado ante·projeto que modifica a legislação do I.P.C. 
Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e cinquenta minutos 
é encerrada a reuniãO. E. para constar. eu, Zélia da Silva Oliveira, 
Secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo senhor Presidente. - Deputado José Passos Pôrto, 
Presidente, 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

At• da 5• Rtunlio do Couelho de Administração, 
rtalizadl tm17 de aeosto de 1973. 

Sob a presidência do Senhor Doutor Evandro Mendes Vianna, 
Diretor·Geral, presentes os Senhores Doutor Pedro Cavalcante 
O'Albuquerque Neto, Doutor Nerione Nunes Cardoso, Doutor 
Luiz do Nascimento Monteiro, Doutora Sarah Abrahão e D• Edith 
Balassini, às dezessete horas, reúne-se o Conselho de Administração. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Doutor 
Fernando Oliveira de Lara Rezende. 

Abertos os trabalhos, é lida e aprovada a Ata da reunião an· 
terior. 

O Sr. Presidente, inicialmente, concede a palavra à Srs. Sarah 
Abrahão, que submete à apreciação do Conselho parecer favorável 
no processo n'i' DP·866/69, de José Procópio Drumond, Motorista 
PL·IO, no qual foi relatora. O Conselho, por unanimidade, opina pe· 
la aprovação do parecer. 

A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Luiz do Nas· 
cimento Monteiro, que submete, verbalmente, à apreciação do Con· 
selho, parecer favorável no processo. n' DP·540J73, de Leonel Ama· 
rode Medeiros, Locutor de Radiodifusão, PL·lO. O Conselho, por 
maioria de votos, se manifesta contrariamente ao pedido, tendo o Sr. 
Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Neto votado com o relator, escla· 
recendo, em breves palavras, seu ponto de vista a favor da pretensão. 
A vista dessa decisão, o Sr. Presidente designa a Sra. Sarah Abrahão 
para redigir o vencido. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Conselho resolve, por 
unanimidade, mandar baixar em diligência, junto à Subsecretaria de 
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Pessoal, os processos n9s. DP~455/73, DP-529j13, DP-531f73, DP-
544/73, DP-546/73, DP-639/73, DP-640j73 e DP-641/73, respec­
tivamente de Manoel Fernandes Coutinho, António Augusto Feli­
zola, Carmelino Toso, José Machado de Lima, Valdir Antônio,Pe­
reira, Jorge Parreira da Silva, Orlando Antônio dos Santos e Pedro 
Silva Brito, Motorista PL-9, a fim de que seja informado se os reque­
rentes preenchem os requisitos exigidos no último concurso público 
para Guarda de Segurança, realizado pelo Senado Federal, exceto os 
de grau inteleetuaL 

Quanto ao processo de n9 DP-806/72, de Valentim Ferreira da 
Costa, Oficial de Tombamento, PL-8, o Conselho se decide, em ma­
nifestação unânime, por diligência junto à Subsecretaria de Pessoal, 
com a finalidade de 1/erificar se o pedido pode ser enquadrado na hi· 
pótese do art. 515, do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, com base no parágrafo 109, do referido artigo. 

• 

Com rebção ao de nq DP-530/73, de Lúcio Parca, Operador de 
Radiodifusão, PL-11, decide o Conselho, por unanimidade, baixar o 
processado em diligência, junto à Subsecretaria Técnica de Opera­
ções e Manutenção Eletrônica, a fim de que seja informado quanto 
ao interesse da Administração, na forma do disposto no inciso 11, do 
art. 321, da Resolução n9 58/72, 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 
às dezenove horas, lavrando eu, Americo Dias Ladeira Junior, Secre­
tário do Conselho, a presente Ata, que vai assinada pelo Sr. Pre­
sidente e demais membros que tomaram parte nos trabalhos. 

Sala de Reuniões do Gabinete do Diretor-Geral, em 17 de agos­
to de 1973. - Evandro Mende' Vianna, Presidente- ·Pedro Cal'al­
cante - [dith Balassini - Luiz do Naschnento Monteiro - Sarah 
Abrahão- Nerlone Cardoso • 
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UDERANÇA DA AI\ENA 
EDA MAIORIA Presidente: 

Paulo Tôrres(ARENA- RJ) 

MES,>. 1 
3~'·Secretário:: 

Milton Cabral (AR .. _:.~- PB) 
líder: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 
Vice-Líderes: 

J~>. Vice· Presidente: 4~'·Secretãrio: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) Benedito Ferreira (ARENA- 00) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
JQsé lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA.:...:.. MT) 
Osires Teixeira (ARENA- 00) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2~'· Vice· Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB- AC) 

Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

(~>.Secretário: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 

Antônio Fernandes(ÀRENA- BA) 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Líderes: 
2~>~Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- OB) 

COMISSÕES 

Diretora: Helena Ruth laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais !93 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRJTO 

C()missões Temporárias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentâria (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes. Ramal674. 

8) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

Titulares 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Sul'leates 
ARENA 

• 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Uuerra 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 
MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C''- Azul- Anexo li- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Více~Presidente: Teotônio Vilela 

Titul~res 

José Ouiomard 
T eotónio V ile\a 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires TeiXeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal3!0 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala"E"-Bege-Anexo 11-Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- ( CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo li.- Ramal623, 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias . 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama\307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom -Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- ( CE) 
(\I Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcçlos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondim 
José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Danie! Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ''C"- Azul-Anexo 11- Rama1617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 
(7 M~mbros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo C a pane ma 
João Calmon 
Tarso DutrJ. 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello':Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala "D''- Marrom- Anexo li - Rama1615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofus 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgilio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruv Carneiro 
DaÓton Jobim 

~RENA 

/ MDB 

Suplentes 

Cattet~ Pinheiro 
ltaHvio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Em i vai Caiado 

Nelson Carneiro 

1\ssistente: Daniel Reis de Souza- Rama\6 75 
Reuniões: Quartas-feiras. às li :00 horas 
Lc~al: Sala ''C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
G ui do M ondi n 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

SUplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
Jose Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama\307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "B" -Lilás- Anexo 11 ....... Rama\624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Tithlares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 

. Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Rama1613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Undenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titula.rcs 

Carlos Lindenberg 
José lindos.o 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente; Maria Carmen Castro Souza- Rama1134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
·Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

S.plenles 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Tãvora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" -lilás- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrla 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

SUplentes 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistentt: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Quartas-feiras. às 10:00 horas 
Sala "8"- Lilá.s-Anexo U- Ramal621. 

,,ÇQMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
· •~ (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldem.r Atdntara 
Vice-Presidente: Jos~Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 

José Lindoso 
Virgílio Tãvora 
José Guiomard 

Flávio Britto 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 

Milton Trindade 

' 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- ( CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presid~nte: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capa nem a 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (Cf) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presirl~nte: Alexandre Costa 

Suplentes 
ARENA 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílif.' Tãvora 

Benedito Ferreira 
José Esteves 

MDB 
Danton Job1m Benjamin Farah 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às\ 1:00 horas 
Local: Sala .. B"-Lilãs-Anexo 11-Ramal62l. 
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DIRETRIZES E BA~ES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N• 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES~ CRS 30,00 

Os pedidos deverjl ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕESfrtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Terça.feira 6 

ANEXO 1- li• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 

i -

REFORMA AGRARIA 

EDIÇÃO DE 1%9 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ED\COES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, conten­
do: 

-textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"); 

-alterações, regulamentações e 'remissões da legislação transcrita; 
- ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a maté­
ria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES- CrS 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo 1- 11• andar- 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

I. PREço DEsn: EXEMPLAR cRs o,so 


